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Este trabalho tem como objectivo identificar possíveis efeitos sobre a saúde do 
carpinteiro, decorrentes da exposição ocupacional a partículas de madeira, assim 
como identificar os factores que possam ter influência nessa exposição. 
Pretende-se fornecer uma fundamentação teórica relevante, através de um estudo de 
caso, de forma a enquadrar a problemática na nossa realidade. 
Foi efectuada a análise da oficina de carpintaria do hospital através da aplicação de 
uma checklist. Analisou-se a actividade do carpinteiro (amostra) através da 
observação directa e consulta do trabalhador. O carpinteiro respondeu a um 
questionário, dando-nos a sua percepção relativamente à actividade exercida. 
Neste caso prático não se verificaram alterações de saúde relacionadas com a 
exposição ocupacional, contrariamente ao esperado, tendo em conta as observações 
efectuadas (práticas de trabalho pobres e pouco seguras) e a revisão bibliográfica 
realizada, onde é feita referência ao aumento da incidência de patologias no 
carpinteiro, relacionada com a exposição a partículas de madeira. A amostra deste 
trabalho não é significativa, condicionando os resultados obtidos, não sendo por isso 
possível extrapola-los para a realidade da profissão, contudo é significativa do caso 
estudado. 
Conclui-se principalmente que há uma enorme lacuna a nível da formação/informação 
prestada ao trabalhador no âmbito ocupacional.  
Pretende-se também alertar os TSHT, entre outros profissionais, para esta temática, 
para a qual deverão estar sensibilizados. Será necessário apostar, cada vez mais, em 
medidas de prevenção eficientes, através de uma avaliação detalhada e análise 
precisa dos riscos ocupacionais. 
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The main goal of this project is to identify the health impact of wood particles exposure 
on carpenter, as well as to recognize factors that might influence the exposure. 
A significant theoretical approach will be given through a case study in order to deeply 
examine the problem described above.  
A checklist was performed to fully describe and characterize the hospital carpentry 
office, as well as to analyse the space and work conditions. Direct observation of the 
carpenter work (sample of this project) and interviews were also carried out. The 
carpenter has answered a questionary concerning his insight about his work. 
Regarding the case study presented in this work, no changes in the worker health were 
observed related to occupational exposure. These results were not in line with the 
observations that were taken place during the project, with poor and unsafe working 
tasks, and with the literature search, where it is mentioned an increasing of pathologies 
related to occupational exposure. The sample in this work is not statistically significant 
which could influence the results obtained throughout the project therefore, it is not 
possible to extrapolate them to the professional reality. 
With this project we can conclude that there is still an immense lack of 
training/information given to the worker on the subject of occupational exposure. 
This work intends also to alert and sensibilize Healh and Safety Technicians, as well as 
other professionals, to the risk of wood dust particles exposure. It is imperative to focus 
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 Acidentes de Trabalho: Acontecimento anormal, brusco e imprevisto que se 
verifica no local e tempo de trabalho e do qual resulta lesão corporal, 
perturbação funcional ou doença (Freitas, 2008).  
 Análise de Riscos: Utilização sistemática da informação disponível para 
identificar os perigos e estimar os riscos profissionais (Freitas, 2008). 
 Controlo de Riscos: Processo que envolve a adopção de medidas técnicas, 
organizativas, de formação, de informação e outras, tendo em vista a redução 
dos riscos profissionais e avaliação dessas medidas (Freitas, 2008). 
 Doença Profissional: Dano ou alteração da saúde causados por condições 
nocivas presentes nos componentes materiais de trabalho (Freitas, 2008). 
 Equipamento de Protecção Colectiva: Protege mais que um indivíduo. 
Nalguns casos, a denominação protecção colectiva é utilizada para sistemas 
que na realidade são de contenção (enclausuramento de uma máquina) 
(Cardella, 1999).  
 Equipamento de Protecção Individual (EPI): Equipamento, incluindo 
qualquer complemento ou acessório, destinado a ser utilizado pelo trabalhador 
para se proteger dos riscos a que está exposto, para sua segurança e para sua 
saúde (Freitas, 2008). 
 Higiene do Trabalho: Conjunto de metodologias não médicas necessárias à 
prevenção das doenças profissionais, o seu principal campo de acção consiste 
no controlo da exposição aos agentes físicos, químicos e biológicos que estão 
presentes nos componentes materiais do trabalho (Freitas, 2008).  
 Incidente: Acontecimento súbito, ocasional e imprevisto com potencial para 
causar acidentes e que pode provocar danos na propriedade, equipamentos, 
produtos e perdas de produção, sem determinar lesões para a saúde (Freitas, 
2008). 
 Madeiras duras: Madeira proveniente de árvores latifolheadas, como o 
carvalho. 
 Madeiras macias: Madeira proveniente das coníferas, como o pinho. 
 Organização do Trabalho: Conjunto de acções enquadradas num contexto 
organizacional global, abrangendo as relações, tarefas e responsabilidades 
entre indivíduos, a adopção de determinados métodos de trabalho e a reunião 
de competências individuais adequadas (Freitas, 2008).  
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 Perigo: Fonte ou situação  com potencial para o dano em termos de lesões ou 
ferimentos para o corpo humano ou danos para a saúde, ou de danos para o 
ambiente do local de trabalho, ou uma combinação destes (Miguel, 2007). 
 Plano de Prevenção: Estudo da situação relativa ao conjunto dos postos de 
trabalho utilizado, para a definição dos objectivos, métodos e medidas de 
política necessárias ao desenvolvimento da acção preventiva, em função de 
prioridades específicas (Freitas, 2008). 
 Prevenção: Acção de evitar ou diminuir os riscos profissionais através dum 
conjunto de disposições ou medidas que devam ser tomadas em todas as 
fases da actividade da empresa (Freitas, 2008).  
 Risco: Combinação da probabilidade e da(s) consequências da ocorrência de 
um determinado acontecimento perigoso (Miguel, 2007).  
 Risco Profissional: Possibilidade de um trabalhador sofrer um dano 
provocado pelo trabalho (Freitas, 2008).  
 Saúde do Trabalho: Abordagem que integra para além da vigilância médica, o 
controlo dos elementos físicos, sociais e mentais que possam afectar a saúde 
dos trabalhadores (Freitas, 2008).  
 Segurança do Trabalho: Conjunto de metodologias adequadas à prevenção 
de acidentes de trabalho, tendo como principal campo de acção o 
reconhecimento e o controlo dos riscos associados aos componentes materiais 
do trabalho (Freitas, 2008). 
 Valores Limites de Exposição (VLE): concentração de agentes químicos à 
qual se considera que praticamente todos os trabalhadores possam estar 






Com o avanço dos tempos, desenvolvimento tecnológico, social e demográfico, assim 
como o consequente desenvolvimento laboral, surgem novos riscos emergentes das 
novas condições de trabalho, implicando novas abordagens e monitorizações face a 
factores para os quais ainda não foram encontradas medidas de controlo adequadas. 
Os desafios colocados nos dias de hoje consistem fundamentalmente em garantir 
melhores padrões de segurança, higiene e saúde do trabalho (Freitas, 2008). 
Verifica-se uma tomada de consciência por parte das organizações relativamente à 
relevância do papel da segurança, higiene e saúde do trabalho e na implementação de 
estruturas adequadas, tendo por base tanto a legislação como códigos de boas 
práticas (Freitas, 2008).  
A execução de qualquer trabalho, tendo em conta a sua especificidade, envolve risco 
para a segurança e saúde dos trabalhadores. Como tal o empregador deve tomar as 
medidas necessárias para garantir que é prestada aos trabalhadores, a informação e 
formação adequadas sobre os riscos inerentes a esse trabalho, de acordo com o 
regime geral do Código do Trabalho (DL nº 102/2009, de 10 de Setembro, art.15, 19 e 
20). É igualmente importante que seja prestada particular atenção aos factores que 
dizem respeito ao ambiente de trabalho, através da antecipação, do reconhecimento, 
da avaliação e consequente controlo dos agentes ambientais existentes ou que 
venham a existir no ambiente de trabalho, levando em consideração a protecção do 
meio ambiente e dos recursos naturais. 
 
Em Portugal, a segurança nos locais de trabalho e a prevenção dos acidentes de 
trabalho regem-se por variados requisitos legais que derivam da Directiva Quadro 
89/391/CEE transposta pelo DL n.º 102/2009 de 10 de Setembro na qual o 
empregador é obrigado a assegurar aos trabalhadores as condições de segurança, 
higiene e saúde em todos os aspectos relacionados com o trabalho.  
 
Os princípios gerais da prevenção surgem como base de uma preocupação legítima 
de saber se o conhecimento prévio dos riscos evitará a ocorrência de acidentes de 
trabalho e doenças profissionais, num ambiente específico. 
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Os procedimentos de análise e avaliação de riscos ocupacionais são uma base 
fundamental para a implementação de medidas de controlo, que devem estar 
claramente alinhadas com os perigos/riscos e com os danos potenciais identificados 
durante os procedimentos de análise de riscos. Para ser efectuada uma análise dos 
danos individuais potencialmente associados aos diferentes perigos/riscos, é requerida 
a percepção das características das lesões, das doenças ou dos sintomas de 
incomodidade ou mal-estar no contexto ocupacional (Cabeças et al., 2010). 
 
Surge neste contexto o conceito de doença ocupacional, que tem vindo cada vez mais 
a merecer particular atenção a nível mundial e a ser alvo de vários estudos, com o 
objectivo de identificar os riscos profissionais que podem conduzir ao aparecimento da 
doença (Boskabady et al., 2010).  
 
Um dos riscos profissionais a que o trabalhador se encontra sujeito na sua actividade 
laboral é a exposição a partículas. 
Entre os vários tipos de partículas orgânicas a que os humanos estão expostos, as 
partículas de madeira têm um papel bastante significativo a nível mundial, uma vez 
que o trabalho em madeira é uma tarefa recorrente, tanto para a utilização como 
combustível como para a construção de materiais (Borm et al., 2002). 
Os trabalhadores da indústria da madeira estão expostos a uma variedade de recursos 
naturais, madeiras de variadas espécies, produtos químicos, fungos e bactérias 
(Teschke et al., 1999). Cerca de 3,5 milhões de trabalhadores (2% de todos os 
trabalhadores de 25 países da UE) estão actualmente expostos ao pó da madeira 
(Kauppinen et al., 2006; Gorner et al., 2010; Scarselli et al., 2008;Galea et al., 2009).  
 
A escolha deste tema advém da observação efectuada a um local de trabalho (oficina 
de carpintaria) e de uma actividade profissional específica (carpintaria), assim como a 
constatação dos eventuais riscos para a saúde decorrentes dessa mesma actividade.  
O carpinteiro é um dos profissionais doa instituição que merece particular atenção por 
parte do Serviço de Saúde Ocupacional e do Serviço de Segurança e Higiene do 
trabalho, devido aos factores de risco a que se encontra exposto durante a realização 
da sua actividade e durante a sua permanência no local de trabalho. 
Surgiu assim o interesse em aprofundar o conhecimento relativamente à exposição a 
partículas e os possíveis efeitos para a saúde. Foram realizados vários estudos com a 
referida temática, no entanto, os trabalhos existentes que relacionam especificamente 
a actividade de carpintaria como profissão de risco devido à exposição a partículas de 
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madeira (principalmente em Portugal), não têm produzido conclusões concretas e 
definitivas em relação a este problema, principalmente no que diz respeito à 
quantificação da exposição e aos níveis considerados de risco. Como tal o presente 
estudo poderá ser uma mais-valia para a área da Higiene e Segurança no trabalho, 
sendo que tem como objectivo estudar a exposição de um grupo profissional 
especifico (carpinteiros) a um determinado tipo de partículas (partículas de madeira) e 
perceber quais os efeitos para a saúde desses mesmos trabalhadores. 
 
Durante o processo de pesquisa foram diversos os estudos que relacionaram a 
exposição a partículas de madeira com o aumento de incidência de problemas de 
saúde nos trabalhadores expostos, sendo de ressalvar as alterações que surgem a 
nível respiratório.  
Tentou-se, de certa forma, perceber de que forma os profissionais da carpintaria do 
hospital seriam afectados pelos problemas descritos na literatura actual, o tipo de 
prática efectuada pelos mesmos, o conhecimento e a informação que possuíam sobre 
os perigos e riscos a que se encontram expostos, o nível de prática e se realmente 
eram aplicadas praticas seguras de trabalho, recorrência a medidas preventivas, entre 
outras medidas de protecção tanto colectiva como individual. No fundo pretendeu-se 
analisar a realidade destes trabalhadores, identificando os problemas existentes e 
propondo soluções adequadas e possíveis de implementar na oficina da instituição 











EXPOSIÇÃO A PARTÍCULAS DE MADEIRA E EFEITOS SOBRE A SAÚDE 
 
Um dos principais objectivos e preocupações da política social da União Europeia (UE) 
é a melhoria contínua da qualidade dos empregos criados, tornando-os seguros e 
saudáveis para o profissional. 
Os acidentes ocupacionais são uma questão de extrema importância para a nossa 
actualidade, uma vez que se estima a ocorrência mundial de cerca de 270 milhões de 
acidentes de trabalho e que são registados aproximadamente 160 milhões de casos 
de doenças profissionais. Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) anualmente morrem cerca de 2 milhões de 
trabalhadores devido a acidentes de trabalho e doenças profissionais. As perdas 
económicas resultantes da incapacidade para o trabalho e mortalidade prematura 
relacionada com as más condições de trabalho podem atingir de 4% a 10 % do PIB 
(ILO, 2005). 
 
Ao nível europeu o sector de actividade que apresenta um maior número de acidentes 
de trabalho, não mortais, no ano de 2005, é o da construção (European Commission, 
2009). 
 
A constante evolução tecnológica aliada a questões económicas, sociais e 
demográficas têm obrigatoriamente que provocar alterações a nível ocupacional, 
levando inevitavelmente ao aparecimento de novos riscos (físicos, químicos, 
biológicos e psicossociais) para a segurança e saúde dos trabalhadores.  
 
1. Exposição a agentes químicos 
Os profissionais encontram-se sujeitos a variados riscos nos seus locais de trabalho; A 
exposição a produtos químicos tem merecido particular atenção por parte da literatura. 
A higiene ocupacional dedica especial atenção à avaliação da exposição a produtos 
químicos potencialmente perigosos no local de trabalho. As estratégias de avaliação 
de exposição profissional vão desde o diagnóstico à monitorização e controlo, de 
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forma a revelar as fontes e as tarefas num determinado ambiente de trabalho, que 
representam um maior risco de exposição para os trabalhadores.  
 
Um dos primeiros documentos relevantes relacionado com a avaliação da exposição 
no local de trabalho foi o “NIOSH Occupational Exposure Sampling Strategy Manual” 
(Leidel et al., 1977). Neste manual o ênfase foi dado aos procedimentos efectuados 
para demonstrar que a exposição no local de trabalho não deve ultrapassar os valores 
limite. 
A percepção crescente relativamente à variabilidade de exposição e o seu impacto 
sobre a homogeneidade de grupos de exposição ocupacional, estimulou a pesquisa 
sobre a quantificação dos parâmetros específicos de distribuições de exposição dentro 
dos grupos ocupacionais (Burdorf et al., 2003; Vinzents et al., 2001).  
 
A OMS, ONU e OIT criaram o “International Programme on Chemical Safety (IPCS)”, 
que aponta para a existência de 4 milhões de produtos químicos com utilização 
comercial, sendo que anualmente são introduzidos várias centenas de produtos 
químicos no mercado (Mayan, 2009).  
A Fundação Europeia para a melhoria das condições de vida e de trabalho realizou um 
inquérito em 2000, onde verificou que 16% dos trabalhadores se encontram em 
contacto com substâncias perigosas nos seus locais de trabalho (Mayan, 2009). 
 
A OMS estima que das 100 mil substâncias químicas comercializadas actualmente 
apenas 4 mil foram submetidas a um estudo toxicológico completo, resultando em 3 
mil com acção alergénea e 200 - 300 com acção mutagénica. 
A Lista negra é constituída por cerca de 1000 substâncias, das quais em 59 há 
confirmação de acção cancerígena em humanos, 50 substâncias serão teratogénicos 
em humanos e cerca de 800 serão teratogénicos em animais (Mayan, 2009). 
 
Relativamente à existência de produtos químicos no local de trabalho, é necessário ter 
em conta alguns factores com o objectivo de proteger a saúde e a segurança dos 
trabalhadores expostos: 
 Estudos toxicológicos das substâncias químicas; 
 Registo e autorização de comercialização dos produtos químicos; 
 Informação aos utilizadores; 




A Avaliação do risco químico é um processo fundamental para a protecção da saúde 
dos profissionais, sendo necessária uma correcta identificação dos perigos existentes 
nos locais de trabalho. Deve ser realizado o estudo relativamente à exposição do 
trabalhador permitindo assim a caracterização dos consequentes riscos para a saúde. 
É de extrema importância que se dê particular atenção às medidas de controlo a 
implementar, sejam estas de prevenção ou de protecção (Mayan. 2009). 
Naturalmente, a chave deste problema reside na prevenção, evitando a exposição a 
produtos químicos potencialmente nefastos à saúde do trabalhador, controlando a 
exposição através de equipamentos de protecção disponíveis para cada situação 
específica, que ajudem a eliminar ou minimizar a situação perigosa. 
É importante ter em conta que o contacto ocupacional com determinados agentes 
depende também de factores individuais, que podem potenciar as consequências para 
a saúde do trabalhador. Como tal deve-se ter em conta as condições ambientais, 
susceptibilidade genéticas, estilos e hábitos de vida, sexo, idade, estado geral de 
saúde, entre outros (Huff, 2001). 
 
É de extrema importância continuar a monitorização das substâncias potencialmente 
perigosas assim como aprofundar os estudos existentes e realizar novos de forma a 
ser possível a obtenção de dados cada vez mais concretos e fidedignos relativamente 
à relação entre a exposição a produtos químicos e as eventuais consequências para a 
saúde (Huff, 2001). 
 
2. Exposição a partículas 
Ainda dentro do conceito da exposição ocupacional a produtos químicos, surge o 
conceito de exposição a partículas. 
A exposição ocupacional a partículas ocorre essencialmente a nível industrial, com um 
elevado número de trabalhadores que sofrem as consequências desta problemática. 
Segundo as monografias publicadas pela “The International Agency for Research on 
Cancer” (IARC) há evidências entre o risco de cancro e a actividade ocupacional na 
indústria têxtil, de couro e da madeira, onde se verifica grande actividade a nível de 
indústria transformadora (Siemiatycki et al., 2004; Laakkonen et al., 2006). 
 
As partículas orgânicas são responsáveis por alterações a nível do foro respiratório, 
nomeadamente no que diz respeito a alterações por irritação do sistema ou mesmo 
por reacções alérgicas (Laakkonen et al., 2006). 
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O aparelho respiratório constitui a via principal de penetração de partículas no 
organismo humano. 
Após a inalação, as partículas podem ser libertadas ou depositadas em diferentes 
regiões do sistema respiratório. Essa deposição varia em função do diâmetro, do grau 
de agregação e aglomeração e do comportamento no ar dessas mesmas partículas 
(Figura 2.1). 
 
Os métodos de amostragem em HST são utilizados para a determinação da exposição 
profissional a partículas, recorrendo-se para isso à colocação de amostradores 
estáticos nas áreas de trabalho, à utilização de bombas de amostragem pessoal, com 
filtros colocados na zona de respiração do trabalhador, ou à utilização de 
equipamentos de leitura em tempo real, estáticos ou pessoais. Os métodos pessoais 
são mais realistas na análise da exposição individual de cada trabalhador, enquanto 
os restantes métodos serão ideais para fornecer dados úteis para a melhoria nas 
práticas de trabalho e nas medidas de prevenção (Matos et al., 2011).  
 
 
Figura 2.1: Distribuição por diâmetro das partículas (INRS, 2008). 
 
Como já referido, no meio industrial, a produção de partículas é bastante comum, seja 
tanto nas actividades de produção, manutenção ou limpeza, levando ao fenómeno 
típico de dispersão e inalação das mesmas (Hagstro et al., 2008). 
Há informação diversa e pertinente sobre os riscos para a saúde, no entanto é de 
extrema importância a adopção de medidas que permitam minimizar as exposições 
dos trabalhadores, com base nos princípios gerais de prevenção (DL n.º 102/2009). 
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De uma forma geral o controlo da exposição a partículas dispersas no ar pode ser 
realizado por: 
 
 Sistemas de encapsulamento da fonte;  
 Ventilação exaustora localizada e dimensionada;  
 Adopção de boas práticas de trabalho;  
 Protecção individual (máscara com filtros adequados, luvas, óculos, fato, 
protectores auriculares); 
 Medidas de controlo de engenharia e/ou administrativas (por ex. rotatividade);  
 Vigilância da saúde dos trabalhadores;  
 Substituição dos produtos por outros menos perigosos, se possível;  
 Operações de limpeza adequadas (por ex. aspiração com filtros adequados ao 
tamanho das partículas, ou por meios líquidos).  
(Hagstro et al., 2008; DL n.º 102/2009; HSE, 2003). 
 
Um programa de controlo de riscos deve incluir todas as medidas acima mencionadas, 
sublinhando-se a relevância das medidas de informação e formação fornecidas aos 
trabalhadores (Matos et al., 2011).  
 
3.  Exposição a partículas de madeira 
Passamos então para o tema deste trabalho, a exposição a partículas de madeira, 
resultantes do trabalho com a madeira.  
Entre os vários tipos de partículas orgânicas a que os humanos estão expostos, as 
partículas de madeira têm um papel bastante significativo a nível mundial, uma vez 
que o trabalho em madeira é uma tarefa recorrente tanto para a utilização como 
combustível como para a construção de materiais (Borm et al, 2002; Teschke et al., 
1999). 
 
Cerca de 3,5 milhões de trabalhadores (2% de todos os trabalhadores de 25 países da 
UE) estão actualmente expostos ao pó da madeira (Kauppinen et al., 2006; Gorner et 







No gráfico 2.1 é possível verificar o nível de exposição a madeira nos países da UE.   
 




A maior percentagem de profissionais expostos diz respeito ao sector da construção e 
fábricas de móveis. Os trabalhadores mais expostos são os marceneiros, muitas vezes 
usando máquinas para o trabalho com madeira em locais fechados, como oficinas, 
sem ventilação geral ou local. Os Carpinteiros são provavelmente o maior grupo de 
trabalhadores com exposição substancial às partículas de madeira, embora as 
informações sobre seu nível e duração de exposição ainda sejam pouco conhecidos 





No gráfico 2.2 está demonstrada a exposição ocupacional por sector industrial, nos 
países da UE. 
Segundo o estudo realizado por Kauppinen et al. (2007) na UE, em 2000-2003, dos 
referidos 3,6 milhões de trabalhadores expostos a partículas de madeira, cerca de 1,2 
milhões de trabalhadores (33%), foram na sua maioria carpinteiros da construção. Na 
indústria do mobiliário verificou-se uma exposição em cerca de 700.000 (20%), 
300.000 (9%) no fabrico de madeira para a construção e carpintaria, 200.000 (5%) em 
serrações, 150.000 (4%) na área florestal e menos de 100.000 em outras áreas da 
indústria da madeira. É de referir também os 700.000 trabalhadores expostos (20%) 
em diversas indústrias que empregam carpinteiros e marceneiros.  
 






O número de trabalhadores expostos varia dentro da UE (25 países), sendo que os 
valores vão de cerca de 3000 em Luxemburgo e Malta a 700.000 na Alemanha, facto 
também explicado pelo nível de ocupação industrial do sector das madeiras nesses 
países. Estimou-se que os valores mais altos referentes aos níveis de exposição 
ocorrem no sector da construção e indústria dos móveis. 
 
Cerca de 560.000 trabalhadores (16% dos expostos) podem estar expostos a um nível 
superior a 5 mg/m3, que é o limite de exposição profissional estabelecidos pelas 
directivas da União Europeia para partículas de madeira inaláveis (para uma 
exposição de 8h diárias) (Directiva 1999/38/CE). 
Pelo menos 37% dos trabalhadores apresentavam níveis de exposição diária inferiores 
a 1-1,5 mg/m3, que de acordo com o grupo de peritos da UE (SCOEL) é  
improvável que cause sintomas significativos. 
A exposição a mais de uma espécie de madeira é muito comum, tornando as 
estimativas de exposição incertas, uma vez que se torna muito complicado avaliar o 
nível de exposição a cada tipo de partículas (Kauppinen et al., 2007). 
 
A madeira é um dos materiais mais utilizados a nível mundial; sempre foi utilizado 
como matéria-prima, como tal há um grande número de pessoas que trabalham com a 
madeira, estando expostos diariamente aos riscos a ela associados. Infelizmente, nos 
dias de hoje, a madeira e as suas partículas continuam a ser consideradas inofensivas 
por muitos dos profissionais que lidam com este material. Torna-se cada vez mais 
urgente e necessário conhecer as características da matéria, os perigos e riscos 
inerentes ao seu trabalho, os possíveis efeitos para a saúde, assim como as medidas 
e precauções adequadas a tomar de forma a minimizar/evitar exposições 
desnecessárias; tendo como objectivo principal preservar a saúde dos trabalhadores.   
A exposição a partículas de madeira constitui um grave problema no referido sector, 
devido ao facto da maioria dos postos de trabalho estarem em risco de exposição. 
Esse risco reflecte-se na elevada prevalência de sintomas associada com o nível de 
exposição a partículas de madeira. 
Torna-se urgente a implementação de medidas técnicas de controlo e prevenção dos 
riscos, tanto através da modernização do equipamento, introdução de sistemas de 
ventilação localizada, como pelo desenvolvimento de programas para as boas práticas 
de trabalho através de acções de formação dirigidas a toda a hierarquia da empresa e 
da elaboração de manuais de boas práticas específicos para cada local de trabalho. 
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Ao discutir os possíveis efeitos na saúde, relacionados com a madeira, é importante 
distinguir entre as partículas e os organismos vivos que podem contaminar as 
primeiras. Os bolores e fungos podem crescer e desenvolver-se na madeira, 
principalmente na sua casca. No momento em que é feito o processamento deste 
material, os organismos podem libertar-se para o ar como partículas, passando a 
apresentar risco para a saúde dos trabalhadores. 
Vários produtos químicos são ainda adicionados à madeira para lhe conferir robustez, 







 Formaldeído  
 Fenol (Huff, 2001). 
 
É necessária uma monitorização e medição das partículas existentes a nível do 
ambiente, de forma a determinar a extensão da exposição ocupacional. Essas 
medições são efectuadas pelos Técnicos de Higiene e Segurança do Trabalho, 
através de aparelhagem específica de amostragem individual.  
Segundo a OSHA, o limite respirável é de 5 mg/m3, ou seja, 5 miligramas de partículas 
será o valor máximo que poderá estar presente num metro cúbico de ar (a média 
ponderada para um turno de trabalho de 8 horas permite flutuações acima e abaixo da 
5 mg/m3) (Gorner, 2010). 
 
4.  Exposição a partículas de madeira e consequências para a saúde 
Em 1987, a IARC, limitou os tipos de cancro a que poderiam surgir nos trabalhadores 
expostos à madeira e aos seus produtos. As patologias mais comuns eram descritas 
como sendo os tumores nasais, linfomas, leucemias e sarcomas de tecidos moles. Os 
resultados obtidos nessa altura, que fizeram a ligação entre a exposição ocupacional e 
o risco de desenvolver cancro foram inconsistentes. 
Posteriormente, foram realizados mais estudos nessa mesma população, obtendo-se 
resultados mais concretos relativamente à exposição a partículas de madeira. Essa 
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exposição foi apontada como factor de risco para o desenvolvimento de cancro das 
fossas nasais e seios perinasais. A IARC classifica as partículas de madeira como 
cancerígenas para os humanos (Huff, 2001). 
 
A IARC refere a relação entre a exposição a partículas de madeira e o risco de contrair 
cancro, dados esses observados em diversos países, em períodos distintos, em vários 
grupos profissionais ligados à indústria da madeira. Esses dados obtidos permitiram 
fundamentar a relação existente entre a referida exposição e o aumento do risco de 
dois tipos de cancro em particular: o naso-sinusal (principalmente na exposição à faia 
e ao carvalho) e o adenocarcinoma das cavidades nasais (Scarselli et al., 2008). 
Apesar de inconclusiva, são referidas também algumas evidências na relação com o 
cancro da naso-faringe, laringe, pulmão, estômago e doença de Hodgkin. (IARC, 1995; 
Scarselli et al., 2008; Huff, 2001). 
  
As partículas de madeira abrangem uma variedade heterogénea de substâncias, 
sendo que o impacto sobre a saúde depende, entre outros, do tipo de madeira e 
exposições simultâneas com outras substâncias utilizadas na indústria da madeira.  
Os efeitos sobre a saúde são diversos, como tem sido exaustivamente referido pela 
literatura actual e pela comunidade europeia, nomeadamente no que diz respeito aos 
limites de exposição ocupacional à substância em causa (SCOEL, 2003). Tem sido 
feito um esforço no sentido de se advertir sobre os possíveis efeitos e consequências 
da exposição, chamando-se particular atenção para a necessidade de se diminuírem 
os limites de exposição dos trabalhadores. 
Apesar dos recentes estudos e desenvolvimento das noções na área, há necessidade 
de aprofundar o conhecimento relacionado com os mecanismos biológicos e 
moleculares envolvidos nas doenças relacionadas com esta exposição ocupacional 
(Wood-Risk, 2004). 
A Medicina do trabalho é unânime em concordar que a exposição à madeira e aos 
seus derivados pode dar origem ao desenvolvimento de doenças profissionais 
(Teschke, 1999). 
Os principais problemas de saúde referidos na lista europeia das doenças 
profissionais são: 
 Dermatite aguda por contacto com produtos tóxicos (inflamação aguda da pele 
causada por agentes tóxicos); 
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 Urticária por contacto (reacção alérgica caracterizada por prurido intenso); 
 Dermatite irritativa por contacto; 
 Conjuntivite (irritação ocular); 
 Rinopatia alérgica (patologia alérgica da mucosa nasal); 
 Asma; 
 Alveolite alérgica extrínseca; 
 Adenocarcinoma da cavidade nasal e dos seios perinasais e cancro naso-sinusal. 
(European Commission, 2009; 1994; HSE, 2003). 
Na tabela 2.1 é possível verificar os efeitos para a saúde descritos, decorrentes da 
exposição ocupacional à madeira. 
Tabela 2.1: Efeitos sobre a saúde relacionados com a exposição aos diversos tipos de madeira. 
(Government of Alberta, 2009-2010). 
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4.1. Dermatite   
Esta irritação dérmica é descrita como consequência da exposição à madeira. A 
dermatite pode surgir por irritação mecânica, por exposição a produtos químicos, ou 
até mesmo por alergia a determinados constituintes presentes na madeira (Ogden, 
2006; Kauppinen, 2006). 
A dermatite está também associada a presença de outros micro-organismos presentes 
na madeira, tais como diferentes tipos de fungos. 
Na tabela 2.2 encontram-se apresentadas diferentes espécies de madeira que causam 
dermatites. 
 
Tabela 2.2: Madeiras que causam dermatites 
 
(N.C. Department of Labor, Occupational Safety and Health Division, 2010). 
 
Segundo os estudos epidemiológicos efectuados até aos dias de hoje, quanto maior a 




Assume-se que uma concentração de partículas superior a 5mg/m3 origina um 
aumento considerável do risco de doença. Para uma exposição de 1-5 mg/ m3 há um 
aumento do risco e só não é estabelecido nenhum aumento do risco para exposições 
a partículas inferiores a 0,5 mg/m3. Esta é a principal razão para reduzir a exposição 
ocupacional, sempre que isso seja possível (SCOEL 2003). 
 
Em seguida são descritas as principais consequências para a saúde, relacionadas 
com a exposição a partículas de madeira. 
 
4.2. Alterações do foro respiratório
 
Várias alterações à função pulmonar têm sido frequentemente associadas com a 
exposição a partículas “alérgicas” e “não alérgicas” provenientes da madeira, podendo 
ocorrer mesmo com uma exposição a baixas concentrações. De qualquer das formas 
há uma relação quantitativa em relação à exposição individual, sendo que o valor 
limite de 0.5mg/m3 permite proteger os trabalhadores da grande maioria dos riscos 
ligados as alterações da função pulmonar. No entanto é impossível assegurar que este 
valor evite a indução de cancro da cavidade nasal, mesmo que este nível de 
exposição seja mais baixo que os níveis relacionados aos casos existentes desta 
patologia, publicados na literatura (Carton et al., 2002).  
Diversas partículas de madeira podem levar ao desenvolvimento de alergias do foro 
respiratório; tal como referido para as alterações cutâneas, essas alergias podem ser 
originadas pelas substâncias químicas presentes nessas partículas ou mesmo por 
organismos que se desenvolvem na madeira. (Teschke et al., 1999; Rongo et al., 
2004). 
A sintomatologia pode manifestar-se pela simples irritação da mucosa nasal, 
hipersecreção, espirros e obstrução nasal (Spee et al., 2007). A nível patológico pode 
surgir a asma, caracterizada por tosse, sinais de dificuldade respiratória, secreções 
brônquicas e alteração da dinâmica ventilatória. (Taylor, 1996). 
Os trabalhadores da indústria da madeira dos países desenvolvidos têm um risco 
aumentado de asma e outras doenças respiratórias (Rongo et al., 2004; 2002; Demers 
et al., 1997; Black et al., 2007; Schlunssen et al., 2007).  
 
Foi realizado um estudo por Schlunssen et al. (2008), onde durante 6 anos se fez a 
investigação da relação entre a exposição a partículas de madeira e as doenças 
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respiratórias, na indústria de mobiliário na Dinamarca. A exposição ocupacional foi 
principalmente a madeiras coníferas (pinheiros, abetos) e placas de madeira (painéis e 
quadros de fibra de densidade média). Nesse estudo foi revelada uma relação dose-
resposta entre a concentração de partículas inaláveis e a incidência de sintomatologia 
respiratória, como edema agudo da mucosa nasal, o aumento da hiperreactividade 
brônquica e um declínio agudo na função pulmonar. 
 
A relação entre a exposição a partículas de madeira e os determinantes potenciais das 
exposições na indústria de móveis e indústrias relacionadas tem sido objecto 
frequente de estudo na Europa (Vinzents et al., 2001; Schlunssen et al., 2001), 
Canadá (Hall et al., 2002) e África (Rongo et al., 2004).  
 
Conclui-se que a tarefa de trabalho, tipo do trabalho, ventilação, procedimentos de 
encapsulamento e limpeza parecem ser determinantes importantes da exposição às 
referidas partículas (Schlunssen et al., 2008). A preparação do material de construção 
em oficinas equipadas com controlos de exposição, o equipamento alternativo de 
protecção e uma boa gestão organizacional devem ser tidas em conta durante todo o 
processo ocupacional (Spee, 2007). 
 
Diversas partículas de madeira têm sido associadas às alergias respiratórias, incluindo 
o cedro vermelho ocidental, o carvalho, pau-brasil, abeto e pinho (Teschke et al., 
1999); no entanto continua a verificar-se relatos ocasionais referentes a essas 
alergias, na literatura médica (Hagstro  et al., 2008; Schlunssen et al., 2001). 
Dentro deste grupo alergénico também são destacadas a madeira zebra africana, o 
mogno, a teca e o maple africano. 
 
Há também uma forte relação entre os fungos existentes na madeira, particularmente 
existentes em torno da casca, e as alergias, asma ou outras patologias respiratórias 
(Rongo et al., 2004), uma vez que a exposição a tais agentes geralmente se 
caracteriza por uma inflamação brônquica, queixas álgicas, sudorese, calafrios, 
hipotensão, febre e alterações do ritmo ventilatório. 
 
Na tabela 2.3, é feita referência aos tipos de madeira que podem causar reacções 





Tabela 2.3: Madeiras que causam alterações do foro respiratório 
 
 
(N.C. Department of Labor, Occupational Safety and Health Division, 2010). 
 
A exposição a partículas induz alterações no sistema respiratório, como a diminuição 
da capacidade pulmonar (Spee et al., 2007) e a ocorrência de reacções alérgicas, tais 
como a pneumonite por hipersensibilidade e a asma (Rongo et al., 2004). 
A diminuição da capacidade pulmonar é provocada pela irritação mecânica ou química 
do tecido pulmonar, levando a um estreitamento das vias aéreas e à consequente 
diminuição do aporte de oxigénio. 
Diversos estudos demonstram que os profissionais expostos a partículas de madeira 
macia, tais como abetos, cicuta ocidental, bálsamo e pinho tinham a função pulmonar 
diminuída em relação ao que seria normal num ser humano saudável (Spee et al., 
2007; Hagstro et al., 2008). 
A longo prazo, aumenta a probabilidade dos trabalhadores desenvolverem um estado 
patológico associado a essa diminuição da função pulmonar (doença pulmonar 
obstrutiva crónica). 
 
Foram realizados inúmeras pesquisas com o objectivo de investigar a influência das 
partículas de madeira sobre o aparelho respiratório, de forma a se constatar o possível 
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desenvolvimento de patologias. É certo que níveis de exposição elevados a essas 
partículas levam necessariamente a consequências para a saúde pulmonar, devido à 
sua capacidade de deposição na mucosa nasal, brônquios, bronquíolos e alvéolos 
(consoante o seu diâmetro). O certo é que é necessário aprofundar o assunto 
academicamente, de forma a se obterem conclusões.  
 
4.2.1. Pneumonite 
A pneumonite por hipersensibilidade ocorre quando pequenas partículas se depositam 
nas vias aéreas mais distais dos pulmões, provocando uma reacção alérgica. Os 
fungos, bactérias e as partículas mais finas de algumas madeiras tropicais estão 
directamente associadas a esta reacção. Os primeiros sintomas podem ocorrer no 
espaço de horas ou após vários dias de exposição e muitas vezes são confundidas 
com a sintomatologia da gripe ou constipação (cefaleias, calafrios, sudorese, náuseas, 
dispneia, febre, entre outros). Com a exposição prolongada, esta condição pode 
agravar-se, causando danos irreversíveis nos pulmões (Spee et al., 2007).  
 
4.2.2. Asma 
A asma é um problema de saúde grave. Milhares de pessoas por toda a Europa 
enfrentam os desafios desta patologia. 
Os sintomas característicos incluem a dispneia, notória nas simples tarefas do 
quotidiano, podendo mesmo impedir a pessoa de trabalhar. São referidos também a 
pieira, a tosse e a sensação de aperto no peito. Essa sintomatologia pode 
desenvolver-se logo após a exposição a uma substância nociva no local de trabalho, 
no entanto o mais comum é surgirem horas mais tarde, principalmente durante o 
período da noite. 
A asma ocupacional é uma reacção alérgica que pode ocorrer em algumas pessoas 
quando expostas a certas substâncias, principalmente vapores, gases, fumos e 
poeiras, como neste caso em estudo, a partículas de madeira (Taylor, 2002; Teschke 
et al., 1999; Rongo et al., 2004; Black et al., 2007). Estas substancias provocam 
alterações nas vias aéreas, para um estado de hipersensibilidade, passando as 
mesmas a encontrarem-se cada vez mais susceptíveis quando em contacto com as 
partículas, mesmo que a baixos níveis de exposição. 
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Diversas espécies de madeira foram associadas à asma ocupacional, tais como o 
cedro vermelho ocidental, o cedro branco oriental, a madeira vermelha da Califórnia, a 
sequóia, o cedro do Líbano, o carvalho, (Malo et al., 2009) abetos, pinhos, freixo, 
carvalho e mogno (Teschke et al., 1999), entre outras. 
A prevalência de asma nos trabalhadores expostos ao cedro vermelho varia de 1,6% a 
13,5% (Malo et al., 2009), levando a uma alteração dos limites de exposição 
ocupacional a esta madeira de 10 mg/m3 para 1mg/m3. Quanto maior o nível de 
exposição às partículas do cedro vermelho, maior a probabilidade de desenvolvimento 
de asma brônquica nos trabalhadores (Schlunssen et al., 2001; Malo et al., 2009). 
Geralmente a exposição é de semanas a anos, ate se verificar o aparecimento de 
sintomatologia. Os primeiros sintomas de asma devido à exposição ao cedro vermelho 
ocidental geralmente começam com um padrão diário nocturno, caracterizando-se 
pela irritação ocular e nariz, obstrução nasal, tosse seca e dispneia.  
Com a exposição prolongada, o padrão diário tende a aumentar, passando a 
sintomatologia a ocorrer também durante o dia e nesta fase ocorre um estreitamento 
das vias aéreas, dificultando assim o processo ventilatório. 
 
4.2.3. Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica (DPOC) 
A DPOC, segundo a Iniciativa Global para a Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica 
(GOLD), é definida como o volume expiratório forçado num 1 segundo (FEV1) / 
capacidade vital forçada (CVF) <70% e FEV1 <80% do previsto (Hnizdo et al., 2002).  
A DPOC é uma das principais causas de morbilidade e mortalidade a nível mundial. 
Embora o principal factor de risco seja o tabagismo, 15-19% destes casos patológicos 
em fumadores têm sido atribuídos a exposições ocupacionais, assim como cerca de 
31% de casos de DPOC em não fumadores (Hnizdo et al., 2002; Matheson et al., 
2005). 
Os estudos epidemiológicos realizados nesta área têm demonstrado que a exposição 
ocupacional a agentes químicos, partículas orgânicas e inorgânicas pode aumentar o 
risco de DPOC, assim como foram identificadas associações com a prática laboral a 
nível industrial e em categorias de trabalho e exposições ocupacionais específicas 
(Hnizdo et al., 2002).  
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Nas últimas décadas tem sido cada vez mais reconhecido que as profissões com 
exposição a partículas biológicas ou orgânicas estão associados ao aumento da 
prevalência de sintomas respiratórios crónicos e bronquite (Matheson et al., 2005). 
4.2.4. Doenças cancerígenas 
A International Agency for Research on Cancer (IARC) classificou as partículas de 
Madeira como cancerígenas para os humanos, baseando-se em evidencias 
epidemiológicas (IARC, 1995). A directiva da união Europeia (1999/38) também fez a 
mesma classificação, estabelecendo ainda uma exposição ocupacional limite em 5 mg 
de partículas inaláveis por m3 de ar no local de trabalho. A Scientific Committee for 
Occupational Exposure Limits (SCOEL) da União europeia estabeleceu que os limites 
de exposição a partículas de madeira acima de 0.5 mg/m3 induzem efeitos a nível 
pulmonar e deve ser evitado (SCOEL, 2002., Kauppinen et al., 2006).  
 
4.2.4.1. Cancro naso-sinusal (cavidade nasal e seios perinasais) 
Como já referido, as partículas de madeira estão classificadas como cancerígenas 
para os seres humanos e a associação da sua exposição ocupacional com o risco de 
cancro das fossas nasais e seios perinasais tem sido observada num grande número 
de estudos epidemiológicos (Scarselli et al., 2008; Kauppinen et al., 2006; Black et al., 
2007). 
O cancro naso-sinusal é um tipo de adenocarcinoma raro, mas, está consistentemente 
associado à exposição ocupacional a partículas de madeira e a partículas de 
pele/couro. É feita também referência à exposição a partículas resultantes de têxteis, 
solventes orgânicos e fumos de soldadura, no entanto, verifica-se ainda a necessidade 
de futuras investigações nestas áreas de forma a se obterem evidências, dados mais 
concretos e definitivos (D´Errico et al., 2009).  
 
Um estudo realizado por Demers et al (2008) encontrou um risco dobrado, 
estatisticamente significativo, para o cancro dos seios perinasais em homens 
empregados em qualquer actividade relacionada com o trabalho da madeira, em 
relação aos homens que nunca tinham trabalhado nesses sectores. O aumento do 
risco foi relatado entre os trabalhadores de serrarias, trabalhadores da indústria dos 
móveis e carpinteiros. Não se observou nenhum aumento do risco em actividades de 
exploração da madeira, de celulose e de papel. Um risco crescente foi observado em 
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relação à duração da exposição, sendo que no final de 5, 10 ou 20 anos se constatou 
o aumento da associação entre a duração do tempo de trabalho e a incidência de 
adenocarcinoma naso-sinusal. 
O cancro naso-sinusal é associado principalmente ao trabalho com algumas espécies 
de madeira, tais como o carvalho e a faia (Kauppinen et al., 2006).  
 
O comité sobre a avaliação da carcinogenicidade de substâncias químicas, do 
Conselho de Saúde da Holanda calculou um risco adicional de desenvolvimento de 
cancro naso-sinusal (com base em extrapolação linear) de 1 em 250, em 5,8 mg/m3 e 
de 1 em 25.000, em 0,06 mg/m3 de partículas de madeira, em ambos para a exposição 
no local de trabalho, durante uma vida de trabalho (40 anos) (Health Council of the 
Netherlands, 2000). O comité recomenda que a madeira macia e a madeira dura 
devem ser tratadas de forma idêntica, quando derivadas de bases toxicológicas 
comuns, tendo atenção aos limites de exposição recomendados. 
Como o cálculo do risco de cancro é baseado numa extrapolação (Spee et al., 2007), 
pode-se concluir que no limite de exposição recomendado, o risco adicional é de 1 em 
7250. Nos Países Baixos, todas as espécies de madeira dura são consideradas como 
suspeitos cancerígenos para os humanos. 
 
Nos Estados Unidos, vários estudos relevantes têm sido realizados. Alguns têm 
demonstrado que os trabalhadores em indústrias de madeira desenvolvem este tipo 
raro de cancro nasal. Segundo a OSHA, a incidência de cancro nasal nos Estados 
Unidos é substancialmente menor do que a observada noutros países, particularmente 
na Grã-Bretanha.  
 
Em Inglaterra, a incidência de cancro nasal entre os profissionais da área do mobiliário 
parece ter diminuído desde a Segunda Guerra Mundial. Nos Estados Unidos (EU), 
particularmente na Carolina do Norte, a indústria de móveis cresceu de 182 
funcionários trabalhando em seis fábricas em 1890 para mais de 89.000 trabalhadores 









Tabela 2.4: Emprego na Indústria de Móveis na Carolina do Norte 1919-2009 * 
 
(N.C. Department of Labor, Occupational Safety and Health Division, 2010). 
 
Não há factos concretos que justifiquem a menor incidência de cancro nasal nos EU, 
assim como a diminuição de casos em Inglaterra desde a 2ª guerra. A explicação pode 
residir na utilização de diferentes tipos de madeira, exposição a partículas de 
diferentes dimensões, assim como a diminuição da exposição (N.C. Department of 
Labor, Occupational Safety and Health Division, 2010). 
 
4.2.4.2. Outros Tipos de Cancro 
Diversos investigadores manifestaram preocupação como outros tipos de cancro, 
nomeadamente o cancro do pulmão associado à exposição a partículas de madeira. 
Segundo a OSHA, "a associação entre o cancro do pulmão e a exposição ocupacional 
a partículas de madeira não é conclusiva, apesar de vários estudos epidemiológicos 
terem relatado aumentos de cancro do pulmão entre os trabalhadores expostos a 
partículas de madeira”. Essa mesma entidade também refere que o tabagismo pode 
ser um factor que enviese os resultados obtidos (OHSA 29 CRF, 1910.1000, 2006). 
Foi observado também um aumento da incidência da doença de Hodgkin (tipo de 
cancro), nos trabalhadores da madeira; No entanto, muitos autores acreditam que 
essa incidência possa ocorrer devido à exposição a outras substâncias químicas ou 
compostos orgânicos existentes na madeira. Os dados entram em conflito; estudos 
realizados nos EUA não verificam um aumento desta patologia entre os profissionais 




5. Exposição a partículas de madeira: a realidade portuguesa 
Após a descrição do panorama mundial, no que retrata a indústria da madeira, a 
exposição a partículas dessa matéria-prima e aos seus produtos, passando pelas 
consequências da exposição para a saúde dos trabalhadores, é necessário agora 
fazer um enquadramento desta problemática na realidade nacional. 
 
Foi realizado em Portugal um questionário e em conjunto com a revisão de medições 
de exposição a partículas de madeira e pareceres de especialistas na área, concluiu-
se que existiam cerca de 110.000 trabalhadores expostos a partículas de madeira 
(2,7% da população trabalhadora) entre 2000-2003 (Miguel et al., 2004). 
A indústria da construção empregava cerca de 218.000 trabalhadores, sendo a maioria 
carpinteiros. Na indústria do mobiliário verificaram-se cerca de 49.000 trabalhadores, 
15.000 na indústria de carpintaria ligada à construção civil, 10.000 em serração, 3.000 
no trabalho com placas de madeira, 11.000 na área florestal, e 17.000 em outras 
indústrias de madeira. Além disso, ainda se verificaram  cerca de 22.000 profissionais 
possivelmente expostos nas diversas áreas que empregam carpinteiros, marceneiros 
e outros profissionais que lidam diariamente com a madeira (Miguel et al., 2004). 
Os níveis mais altos de exposição foram detectados nos processos de fabrico de 
mobiliário e na sua construção. 
O pinho é a principal madeira macia em utilização (Hagstrom et al., 2008).   
Cerca de 16.000 trabalhadores (14,5% dos profissionais expostos) podem ter sido 
expostos a um nível superior a 5 mg/m3. No entanto 24.000 trabalhadores (22% dos 
profissionais expostos) foram expostos a níveis inferiores a 0,5 mg/m3 de partículas 
inaláveis de madeira (Miguel et al., 2004). 
 
A exposição a partículas de madeira é muito comum entre os profissionais 
portugueses, mas os níveis de exposição encontram-se geralmente abaixo do limite de 
exposição actual da UE.  
Em 2001 iniciou-se um projecto de pesquisa denominado "Avaliação do risco das 
partículas de madeira: Avaliação da exposição, efeitos sobre a saúde e mecanismos 
biológicos (WOOD-RISK)”, com o apoio do programa “Qualidade de Vida e Gestão dos 
recursos” da União Europeia (UE). 
O objectivo geral do projecto WOOD-RISK era fornecer dados actualizados sobre a 
exposição ocupacional a partículas de madeira na Europa, por país (25 estados 
membros), por nível industrial e por tipo de partículas de madeira, avaliando a 
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associação entre a exposição e as alterações moleculares no cancro (em particular o 
cancro naso-sinusal) através dos seus mecanismos biológicos. Há, no total, 25 
relatórios nacionais de membros da UE; surgiu desta forma o banco de dados 
WOODEX, referente aos dados recolhidos pelos 25 países membros da UE. 
Conseguiu-se desta forma combinar dados actuais de exposição ocupacional com a 
literatura existente na área, assim como outros dados de pesquisa sobre os principais 
efeitos sobre a saúde, associados à exposição a partículas de madeira (Wood-Risk, 
2004; Miguel et al., 2004). 
 
Houve uma preocupação acentuada em relação as estimativas de exposição 
ocupacional durante o período 2000-2003. O objectivo era gerar estimativas para o 
ano mais recente possível. No entanto, os dados disponíveis variaram entre cada país 
e entre cada tipo de indústria. Os dados mais recentes foram na maior parte referentes 
ao trabalho ocorrido entre o referido período, sendo que os dados da medição da 
exposição utilizados eram sobretudo referentes ao período de 1993-2002.  
O mesmo processo foi realizado a nível da UE, permitindo a identificação de todas as 
indústrias de processamento de madeira (segundo a classificação europeia de 
actividades económicas – NACE, revisão 1), sendo elas: serrações, aplainamento de 
madeira, impregnação de madeira, fabrico de folheados, de madeira compensada, de 
painéis lamelados, de outros painéis e quadros, carpintaria e marcenaria de 
construção civil e construção de embalagens e outros produtos de madeira, cortiça, 
palha e cestaria e por fim a construção de mobiliário. 
 
 
São apresentados na tabela 2.5 e gráficos 2.3 e 2.4 o número de trabalhadores 














Tabela 2.5: Número de trabalhadores expostos em Portugal 
 
(Miguel et al., 2004). 
 
 
Gráfico 2.3: Industrias mais comuns em Portugal e nível de exposição 
 
 








Gráfico 2.4: Nível de exposição por agente 
 
(Miguel et al., 2004) 
 
Foi estimada a existência de cerca de 85.000 trabalhadores expostos a partículas de 
madeira em Portugal, entre 1990-1993 (Kauppinen et al., 2000). Uma estimativa mais 
recente, de 2000-2003 expõe um aumento de profissionais expostos relativamente à 
estimativa anterior.  
Entre 1990-2000 aumentou a taxa de empregabilidade no sector da madeira e do 
mobiliário, valores que passaram de 85.000 para 110.000 (Miguel et al., 2004) 
 
Cerca de um quinto das exposições diárias de trabalhadores encontram-se a níveis 
baixos (<0,5 mg/m3), que de acordo com o grupo de especialistas da UE (SCOEL) não 
são susceptíveis de causar sintomatologia significativa entre os trabalhadores 
expostos. No entanto cerca de 14,5% dos trabalhadores estão expostos a níveis 
elevados (> 5 mg/m3) excedendo o limite de exposição ocupacional imposto pela UE. 
Grande parte destes trabalhadores encontra-se exposto a partículas oriundas de 
placas de madeira macia ou de madeira. Os resultados sugerem que a exposição 
entre os marceneiros de construção requer uma maior atenção e mais estudo, devido 
ao facto de este ser o maior grupo profissional exposto. 
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Tem-se verificado frequentemente que os profissionais da madeira realizam a sua 
actividade em espaços confinados, sem qualquer sistema de ventilação ou outros 
sistemas alternativos de controlo de partículas (Miguel et al., 2004) 
 
6.  Práticas de trabalho seguras  
Um dos factores que mais afecta a exposição dos trabalhadores é o tipo de actividade 
ou trabalho realizado. Os processos de modelagem e lixagem estão associados a 
níveis mais elevados de exposição, devido ao facto de produzirem partículas muito 
finas, ao passo que os processos de corte libertam partículas de maiores dimensões 
(Rongo et al., 2004). 
O tipo e a quantidade de partículas geradas também estão relacionados com a 
densidade da matéria. 
A exposição às partículas pode ser controlada através do uso de sistemas de 
ventilação adequadamente concebidos ou através de equipamentos de protecção 
respiratória (Schlunssen et al., 2008; Spee et al., 2007). O Instituto Nacional de Saúde 
e Segurança Ocupacional (NIOSH) desenvolveu directrizes para os sistemas de 
ventilação local para vários tipos de madeira e equipamento de trabalho (lixadeiras 
horizontais, roteadores automatizados, lixadeiras de disco e orbitais, e serras de 
mesa) (www.cdc.gov / NIOSH). 
As directrizes NIOSH recomendam a utilização de sistemas de extracção locais para 
captação de partículas, sendo estas posteriormente recolhidas num sistema de 
filtragem. Uma boa ventilação pode reduzir a exposição aos produtos resultantes do 
trabalho com a madeira. 
Quando a utilização de ventilação local não é prática para a realização de algumas 
operações e não permite controlar a concentração de partículas, é necessário recorrer 
aos equipamentos de protecção, de forma a minimizar a exposição ocupacional e 
evitar que os limites de exposição sejam excedidos (Schlunssen et al., 2008; Spee et 
al., 2007).  
É de referir outras variáveis ocupacionais a ter em conta, que determinam também o 
potencial de exposição dos trabalhadores, tais como os procedimentos realizados 
durante as tarefas de trabalho e a própria limpeza efectuada às zonas de trabalho 
(Schlunssen et al., 2008; Hagstrom et al., 2008).  
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Segundo Scarselli et al (2008), o tipo de emprego, o sector industrial, o tamanho da 
empresa e a sua localização geográfica influenciam também os níveis de exposição.  
É importante ter em conta as características do ambiente de trabalho (Vermeulen et 
al., 2004; Peretz et al, 2002), as práticas de trabalho adoptadas por cada trabalhador 
(Blanco et al, 2005; McClean et al, 2004; Rappaport et al, 1999), as operações 
específicas de trabalho realizadas (van Tongeren et al., 2001), os sistemas de 
ventilação existentes (Rappaport et al., 1999) e o tipo de material utilizado em cada 
processo (McClean et al., 2004; Nylander-Francês et al, 1999). Estes dados podem 
ser usados para identificar pontos críticos que devem ser alterados ou monitorizados 
de forma a melhorar todo o ambiente laboral (Hagstrom et al., 2008). 
 
Em alguns estudos verificou-se que foi possível controlar a exposição a partículas de 
madeira em empresas do sector, através da correcta embalagem e montagem da 
matéria-prima, da instalação de sistemas de ventilação adequada aos processos de 
lixagem e dimensionados relativamente aos locais, implementação de sistemas de 
vácuo para limpeza das máquinas e também através de limpeza especializada dos 
locais de trabalho (Galea et al., 2009; Hagstrom et al., 2008; Schlunssen et al., 2008). 
 
A nível de boas práticas, deve-se ter em conta: 
- Evitar a exposição desnecessária a partículas de madeira, usando para tal protecção 
respiratória (máscaras adaptadas ao tipo de partícula em questão), óculos de 
protecção, luvas de forma a minimizar o contacto dérmico com o material trabalhado e 
recorrer a mangas de protecção de forma a proteger os membros superiores; 
- Manter cuidados de higienização das mãos de forma a eliminar quaisquer 
fragmentos, poeiras ou partículas resultantes da exposição ocupacional; 
- Se possível automatizar as maquinas para o corte da madeira; 
- Não utilizar ar comprimido na limpeza de máquinas ou peças, optar por sistemas de 
vácuo de forma a minimizar a dispersão de partículas; 
- Trabalhar em locais ventilados e com zonas de extracção de partículas; 
- Ter particular atenção à limpeza das ferramentas de corte da madeira de forma e 
evitar acidentes ou exposições desnecessárias; 
- Conhecer os produtos químicos existentes no local de trabalho, as suas 
propriedades, os potenciais riscos e perigos e os cuidados a ter no seu 
manuseamento; é necessária a existência de fichas de segurança. 
30 
 
- Os funcionários devem estar informados sobre os potencias perigos a que estão 
sujeitos, devendo para isso ter formação especifica relativamente à actividade que 
estão a realizar; 
- É importante o conhecimento relativamente às espécies de madeira a trabalhar, de 
forma a evitar reacções alérgicas desnecessárias. 
(Berry et al., 2010; Galea et al., 2009; Black et al., 2007; HSE, 2003; Scheeper et al., 
2005). 
 
A avaliação da exposição ocupacional é um passo fundamental para a avaliação do 
risco e para a implementação de medidas preventivas. É necessária uma vigilância da 
saúde dos profissionais expostos. Em muitos casos, a principal questão não é a 





Caracterização da instituição (local de realização do estudo) 
A instituição hospitalar pública tem 35 valências clínicas, prestando assistência ao 
nível do Internamento, Consulta Externa, Urgência, Hospital de Dia, Assistência 
Domiciliária e assegura, praticamente, todos os Meios Complementares de 
Diagnóstico e Terapêutica daí decorrentes.   
Este hospital definiu os seus 3 princípios: Visão, Missão e Valores. Quanto à Visão, 
descreve ser um Hospital de excelência para a comunidade e uma referência nacional. 
A Missão baseia-se em assegurar os cuidados de saúde ao nível de educação, 
promoção, prevenção, tratamento e reabilitação, garantindo a qualidade e a equidade 
aos cidadãos numa perspectiva de eficiência e melhoria contínua. São identificados 
como Valores o Profissionalismo; Humanismo; Inovação; Rigor; Eficiência e 
Responsabilidade (2011). 
 
1. Organização da instituição hospitalar 
Os órgãos Sócias da instituição são o Conselho Administrativo, composto por cinco 
elementos, os cargos desempenhados são o Presidente, Director Clínico, Enfermeiro 
Director e dois Vogais Executivos, para além do Conselho de Administração existe 
também o Fiscal Único composto por um efectivo, dois representantes e por um 
suplente.  
Existem comissões de apoio técnico do Hospital, com a função de colaborar com o 
órgão de administração, a pedido deste ou por iniciativa própria, nas matérias da sua 
competência, são as seguintes: 
 A Comissão Médica;  
 A Comissão de Enfermagem;  
 A Comissão de Ética;  
 A Comissão de Qualidade e Segurança do Doente; 
 A Comissão de Controlo da Infecção Hospitalar;  
 A Comissão de Farmácia e Terapêutica;  
 A Comissão de Coordenação Oncológica;  
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 A Comissão de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho;  
 Direcção do Internato Médico. 
A Comissão de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho é presidida pelo responsável 
da Unidade Funcional de Saúde Ocupacional, tendo como membros o responsável 
pelo Serviço de Instalações e Equipamentos, um membro da Comissão de Controlo da 
Infecção Hospitalar, designado pelo Conselho de Administração, e dois representantes 
designados pelos trabalhadores (2011). 
A Comissão tem as competências previstas nos Decretos-lei 441/91, de 14 de 
Novembro, e 191/95, de 28 de Julho. A mesma reúne de três em três meses e 
extraordinariamente sempre que convocada pelo presidente (2011). 
 
2. Unidade Funcional de Saúde Ocupacional  
A Unidade Funcional de Saúde Ocupacional (UFSO) inclui o serviço de segurança, 
higiene e saúde do trabalho do hospital. 
A UFSO iniciou o seu projecto em 1999, inicialmente apenas contava com a Medicina 
do Trabalho. Em 2004, esta unidade englobava um Técnico Superior de Higiene e 
Segurança sofrendo sempre alterações de melhoria até ao ano de 2008. No ano de 
2008 a equipa foi totalmente reestruturada passando a ser constituída por um Médico 
do Trabalho, um Enfermeiro de Saúde Ocupacional, um Técnico Superior de Higiene e 
Segurança no Trabalho, um Técnico de Higiene e Segurança nível III e uma 
Administrativa (2011).  
A UFSO tem como objectivo principal a promoção da saúde, higiene e segurança de 
todos os locais de trabalho e de todos os profissionais que trabalham na instituição. 
Esta unidade apresenta uma variedade de objectivos específicos uma vez que 
desempenha um papel transversal no decorrer da sua actividade (2011). 
Apresenta como objectivos específicos: 
 Vigilância e promoção da saúde e prevenção da doença dos trabalhadores;   
 Realizar auditorias e visitas aos locais de trabalho, no âmbito da saúde, higiene 
e segurança no trabalho;  




 Avaliar o grau de exposição aos diferentes riscos;  
 Realizar avaliações ambientais;  
 Desenvolver acções de carácter preventivo consagradas na legislação; 
 Elaborar estudos e propor soluções no sentido de melhorar as condições de 
trabalho e da prevenção de acidentes e de doenças profissionais;  
 Implementar a adopção de boas práticas de saúde, higiene e segurança no 
trabalho; 
 Definir normas e procedimentos de saúde, higiene e segurança no trabalho; 
 Analisar todos os acidentes de trabalho;  
 Contribuir para a redução da sinistralidade laboral;  
 Emissão de pareceres técnicos; 
 Sensibilizar os profissionais para os seus deveres e responsabilidades na 
manutenção e promoção de um ambiente de trabalho seguro; 
 Promover a formação, informação e sensibilização no âmbito da saúde, higiene 
e segurança do trabalho;  
 Cumprir as directivas e obrigações legais.   
 
3. Caracterização Geral do Serviço de Instalações e Equipamentos   
O serviço tem como missão assegurar uma elevada operacionalidade e qualidade de 
todas as infra-estruturas e equipamentos, quer através de acções de manutenção e 
reparações como também através da implementação de medidas de carácter técnico 
que visem a melhoria das condições oferecidas a todos os utilizadores das instalações 
do hospital (2011). 
É constituído por: 
 1 Engenheiro. 
 1 Técnico Coordenador. 
 1 Arquitecto. 
 2 Administrativos. 
 2 Técnicos de Electromedicina. 
 3 Serralheiros. 
 2 Carpinteiros. 
 2 Canalizadores. 
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 3 Pedreiros. 
 8 Electricistas 
 4 Fogueiros 
 2 Pintores. 
 2 Técnicos de AVAC (Aquecimento, ventilação e ar condicionado) 
Tem como Objectivos:  
 Estudar e programar a implantação das unidades e serviços do Hospital, em 
colaboração com os serviços interessados; 
 Programar, executar e acompanhar a execução de obras de construção, 
adaptação ou demolição de edifícios e de instalações técnicas especiais; 
 Organizar e manter o arquivo técnico dos edifícios, das instalações técnicas 
especiais e do equipamento geral e médico; 
 Elaborar e difundir os manuais de procedimentos para utilização de instalações 
técnicas especiais e equipamentos, de acordo com as regras de segurança e 
qualidade aplicáveis e as instruções dos fornecedores; 
 Garantir a segurança das instalações técnicas e velar pela utilização regular 
dos equipamentos; 
 Assegurar as actividades necessárias ao bom funcionamento e manutenção 
dos sistemas de apoio de emergência e colaborar no planeamento da sua 
substituição ou reforço; 
 Colaborar com o serviço de gestão de Risco; 
 Organizar e manter o sistema de sinalização interno. 
 
4. Índices de sinistralidade da instituição hospitalar 
No ano de 2008, ocorreram 61 acidentes de trabalho, destes acidentes 35 foram com 
mulheres, 43 dos acidentes de trabalho não tiveram lugar a dias perdidos e 11 dos 
acidentes de trabalho tiveram entre 4 a 30 dias perdido, não tendo havido nenhum 
acidente mortal.  
Relativamente a doenças profissionais no ano de 2008 foram participadas a existência 





1.  Questões de partida 
A exposição a partículas de madeira pode trazer consequências para a saúde do 
carpinteiro? 
 
2.  Objectivo do estudo:  
Este trabalho tem como objectivo geral identificar os possíveis efeitos sobre a saúde 
do carpinteiro, decorrentes da exposição ocupacional a partículas de madeira, assim 
como identificar os fatores que possam ter alguma influência no aumento ou 
diminuição da exposição por parte do trabalhador. 
 
Como objectivos específicos:  
- Identificar em que tarefas há um maior risco de exposição a partículas. 
- Identificar e analisar os factores ambientais e as condições de trabalho 
(ergonómicas, organizacionais, etc.…) que possam ter influência no aumento ou 
diminuição da incidência de sintomatologia / patologia ocupacional. 
- Sugerir eventuais recomendações de forma a contribuir para a diminuição de 
exposição a partículas por parte dos carpinteiros, reduzindo assim as possíveis 
consequências para a saúde. 
 
3. Questões de investigação:  
Nesta fase colocam-se então algumas questões de forma a atingir os objectivos 
propostos: 
- A exposição a partículas a que o carpinteiro se encontra sujeito pode ter 
consequências para a saúde?  
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- Em que tarefas se encontra o carpinteiro mais exposto à libertação de partículas de 
madeira? 
- Os factores ambientais, ergonómicos ou organizacionais podem potenciar o 
aparecimento de problemas de saúde? 
- É fornecida informação e formação necessária/ pertinente ao carpinteiro de forma a 
diminuir a sua exposição a partículas? 
 
4.  Desenho do estudo (procedimentos efectuados)   
Foi realizada uma revisão bibliográfica dos estudos existentes na área e um estudo de 
caso, que consiste numa investigação aprofundada, de um indivíduo de uma família, 
de um grupo ou de uma organização (Fortin, M., 1996). 
É realizada uma pesquisa onde os trabalhadores seleccionados apresentam 
características em comum, havendo uma investigação de forma a se perceber se 
determinadas pessoas estão sujeitas a determinados factores de risco que possam ser 
causas de acidentes, incidentes ou doenças (Crato, A. et al., 2004). 
Este estudo foi desenvolvido na oficina de carpintaria de uma instituição hospitalar. 
Iniciou-se o trabalho com uma revisão da literatura científica pertinente, relacionada 
com a temática em estudo. Consultou-se igualmente a legislação em vigor da área de 
forma a ser possível um correcto enquadramento legal do estudo. 
Pretendeu-se fazer uma descrição e caracterização da oficina de carpintaria do 
hospital, assim como uma análise do espaço e condições de trabalho através da 
aplicação de uma checklist. Esta checklist foi elaborada a partir do enquadramento 
legal existente na área, sendo para isso selecionados os documentos legais que 
melhor correspondiam aos parâmetros a ser analisados e que, da melhor forma 
permitissem responder aos objectivos estipulados para a análise realizada. Foram 
considerados as áreas pertinentes de actuação do TSSHT, definindo-se e analisando 
os perigos e riscos existentes. 
Foi realizada a análise da actividade de trabalho do carpinteiro, tanto através da 
observação directa como pela consulta dos trabalhadores (Engenheiro, Técnico 
superior responsável pelo serviço de manutenção e equipamentos e carpinteiros). No 
final foi aplicado um questionário individual, com o objectivo de se obter o parecer do 
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carpinteiro relativamente à sua realidade profissional, tanto a nível de informação 
demográfica, condições de trabalho, boas práticas, medidas preventivas, formação e 
informação adquirida relacionada com a profissão, como sintomatologia e doenças 
decorrente da exposição ocupacional. 
O questionário individual foi adaptado a partir do questionário original “Questionário 
sobre ambiente de trabalho e sintomas relacionados com o trabalho”, destinado a um 
projecto financiado pela Autoridade para as condições de trabalho (nº035 APJ/09) – 
Nanopartículas em ambientes ocupacionais e efeitos na saúde humana, de forma a 
responder à especificidade deste trabalho prático em particular. 
Para a concretização prática da metodologia proposta foram efectuadas visitas às 
instalações gerais e à oficina de carpintaria em particular. 
Foram consultados os dados referentes ao historial de incidentes, acidentes de 
trabalho e doenças profissionais da instituição, de forma a averiguar a prevalência de 
sintomatologia ligada ao trabalho.   
A amostra é constituída pelo carpinteiro de oficina da instituição hospitalar. 
Instrumentos de avaliação: checklist para analise das condições e local de trabalho, 
questionário individual, registos de observação directa das actividades realizadas e 






1. Oficina de carpintaria do Hospital   
A oficina de carpintaria está inserida nos Serviços de manutenção e equipamentos, e 
tem como objectivo assegurar a operacionalidade, qualidade, manutenção e reparação 
das infra-estruturas do Hospital. 
Na oficina programa-se e executam-se pequenos trabalhos de carpintaria, tanto a nível 
de construção como de reparação de materiais e também se dá apoio a trabalhos 
exteriores, de construção e de instalações técnicas especiais, consoante as 
necessidades dos serviços da instituição. 
Esta oficina é constituída por apenas um compartimento, contendo nele 2 bancadas de 
trabalho, 1 máquina de serrar madeira, 1 prateleira para as pequenas ferramentas e as 
diversas matérias-primas utilizadas, encostadas a 2 das paredes, não armazenadas 
nem arrumadas. 







Figura 5.2: Planta da oficina de carpintaria no hospital. 
Nesta oficina trabalham 2 carpinteiros, sendo que 1 se encontra permanentemente 
neste local de trabalho e o outro dá mais apoio a serviços exteriores, no Hospital. 
No decorrer deste trabalho foi possível contactar com os 2 carpinteiros, assim como o 
responsável pelos Serviços de Instalação e Equipamentos. No entanto e como já 
referido, o estudo de caso incidiu apenas sobre o carpinteiro que realiza a sua 
Máquina 
 
Bancada de trabalho 
 
Porta de acesso ao 
exterior (saída de 
emergência) 
 
Bancada de trabalho 
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actividade diária na oficina de carpintaria, durante 8h de trabalho diárias, com 55 anos 
de profissão. 
Neste local são realizados pequenos trabalhos de carpintaria, seja na reparação de 
estruturas danificadas, na manutenção de equipamentos e na construção de mobiliário 
para utilização na instituição. O pinho é a principal espécie de madeira utilizada na 
oficina. 
 
As tarefas desenvolvidas pelos trabalhadores são:  
 Corte de madeira com máquina universal de carpintaria (de serra horizontal): 
Esta tarefa consiste em cortar placas ou tábuas de madeira na máquina. É uma 
tarefa realizada na posição de pé, sobre a mesa da máquina de corte e pode 
ser realizada diariamente, várias vezes ao dia. 
Equipamento/Ferramenta: máquina de serrar madeira horizontal (máquina 
Universal). 
 Processo de lixar a madeira: Esta tarefa consiste no processo de lixar as 
placas de madeira, manualmente ou através de ferramenta mecânica. É 
realizada na posição de pé, sobre a bancada de trabalho. A tarefa é realizada 
com frequência, de diariamente a várias vezes por semana. 
Equipamento/Ferramenta: Lixa manual ou Lixadora mecânica. 
 Corte manual de madeira: Esta tarefa consiste no corte manual da madeira, 
através de ferramentas manuais. É realizada na posição de pé, sobre a 
bancada de trabalho. A tarefa é realizada com frequência, de diariamente a 
várias vezes por semana. 
Equipamento/Ferramenta: Serra manual / serrote 
 Pregar a madeira: Esta tarefa consiste em martelar manualmente os pregos na 
madeira, durante um processo de construção ou reparação de equipamento/ 
estrutura. É uma tarefa realizada na posição de pé, sobre a bancada de 
trabalho, ou no exterior da oficina, numa mesa de trabalho. 




Equipamento/Ferramenta: Martelo, pregos. 
 Desempacotar peças de madeira: Esta tarefa consiste em retirar do interior de 
sacos/ embalagens, as peças de madeira.  
As embalagens são de dimensões consideráveis, uma vez que contem 
diversas tábuas de madeira, de dimensões variáveis conforma a encomenda 
efectuada. 
Esta tarefa é realizada pontualmente, aquando da recepção de material.  
 Movimentação das embalagens de madeira: Esta tarefa consiste na 
movimentação manual das embalagens de madeira ou com auxilio de um carro 
de transporte, da sala de armazenagem para a oficina e para a mesa de 
trabalho, manualmente.  
As embalagens são de dimensões consideráveis, uma vez que contem 
diversas tábuas de madeira, de dimensões variáveis conforma a encomenda 
efectuada. 
Esta tarefa é realizada pontualmente.  
 
2. Aplicação da check-list 
Na sequência da aplicação da lista de verificação (checklist), apêndice I, com as 
observações efectuadas no local, verificaram-se algumas situações de não 
conformidade, nomeadamente: 
 O pavimento para além de não ser anti-derrapante, também não se encontra em 
bom estado de conservação.  
 Verificou-se a existência de apenas um extintor, para utilização por todo o serviço 
de instalação e equipamentos. 
 Não existem sistemas de detecção de alarme e incêndio neste serviço. 
 Verificou-se a existência de sinalização de segurança, no entanto esta não é 
suficiente para os riscos existentes. 
 Na Carpintaria apenas se verificou a existência de um exemplar de cada EPI’s. 
 Não utilização dos EPI’s, apesar de eles existirem. 
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 Os trabalhadores não receberam formação/informação relativamente às 
actividades que executam e aos riscos a que se encontram sujeitos no seu dia-a-
dia. 
 A iluminação não é adequada, pois as luminárias encontram-se a uma altura 
superior a 3 m.  
 Inexistência de iluminação de emergência. 
 Exposição ao ruído ambiente da oficina e ao ruído produzido pela máquina 
durante a realização das tarefas. 
 Verifica-se a existência de substâncias perigosas e inflamáveis. Nem todos os 
riscos se encontram controlados e não foram tomadas as medidas necessárias de 
protecção e segurança. 
 A atmosfera de trabalho e instalações comuns não garante o bem-estar dos 
trabalhadores. 
 A oficina não possui sistemas de ventilação automática. 
 Áreas de trabalho desorganizadas. 
 Os desperdícios não são colocados em recipientes próprios para o efeito. 
 As operações de limpeza do posto de trabalho levantam inevitavelmente poeiras. 
 As instalações sanitárias não têm cabines de chuveiro. 
 Ausência de caixa de primeiros socorros. 
 As portas de emergência do serviço não contem barra anti-pânico. 
 
3. Questionário / Consulta aos Trabalhadores  
O questionário (anexo I) foi colocado apenas a 1 dos carpinteiros da instituição, o que 
trabalhava permanentemente no interior da oficina de carpintaria, uma vez que apenas 
este carpinteiro realiza a sua actividade num espaço fechado e pouco ventilado. 
As respostas às questões colocadas são apresentadas de seguida.  
A nível da informação demográfica recolhida, salienta-se o que o carpinteiro tem no 
presente momento cerca de 55 anos de tempo de profissão, exercidos na oficina de 
carpintaria do hospital. 
Relativamente aos acidentes de trabalho o trabalhador indica que estes não são 
frequentes, alias, refere que nos últimos 10 anos não se verificou nenhum pelo menos 




O carpinteiro refere que o local se encontra com um elevado nível de poeiras e até 
mesmo sujidade. Tem realmente conhecimento da libertação de partículas de madeira 
durante o seu processamento, uma vez que estas são também visíveis.  
Relativamente aos procedimentos de segurança e às medidas de prevenção para 
acidentes de trabalho, o trabalhador tem conhecimento da sua existência e indica 
também que não são tomadas todas as medidas, pelo menos em todas as situações e 
indica que quando encontram um perigo o comunicam à supervisão. 
Quanto à exposição a partículas o trabalhador respondeu no questionário que sabe os 
procedimentos certos a serem tomados e tenta proteger-se o máximo possível, dentro 
das condições de trabalho de que dispõe. O mesmo se aplica à questão relativa aos 
EPI´s, a qual o trabalhador refere utilizar sempre. 
No questionário há uma questão referente à realização da avaliação de riscos, para a 
qual o carpinteiro respondeu ter conhecimento da realização das mesmas no seu 
serviço, quanto à periodicidade é que não é definida.                      
No que diz respeito à formação/informação relacionadas com as regras de segurança 
deste trabalho específico, o trabalhador refere não ter recebido.   
Na área referente a existência de problemas, respiratórios, de pele e cardíacos, o 
profissional responde negativamente a todos os parâmetros.   
A nível da sintomatologia, o carpinteiro apenas refere já ter sentido em algum 
momento fadiga, dor de cabeça, sonolência, sensação de ardor ou irritação dos olhos, 
garganta e pele seca e sabe que todos estes sintomas estão ligados à realização da 






Após a aplicação da metodologia passa-se à discussão dos resultados apresentados, 
tanto pela observação directa, aplicação da check-list e questionário individual. 
As tarefas realizadas na oficina de carpintaria foram analisadas e avaliadas com o 
propósito de se verificar a que níveis de partículas estariam os trabalhadores expostos 
durante a realização das mesmas. 
Verificou-se que as tarefas que dizem respeito ao processo de lixar a madeira são 
onde se verificam a maior libertação de partículas, o que vai de encontro aos 
processos referidos pelos diversos estudos que compõe a revisão bibliográfica deste 
estudo. Segundo Rongo et al. (2004), os processos de modelagem e lixagem estão 
associados a níveis mais elevados de exposição, devido ao facto de produzirem 
partículas muito finas.  
Na sequência da análise da checklist e de dados obtidos através de observação 
directa, verificaram-se algumas situações de não conformidade já referidas no capítulo 
da metodologia, para as quais foram propostas as referentes medidas correctivas 
(apesar de algumas situações não terem interferência directa na exposição 
ocupacional, achou-se por bem referi-las, uma vez que fazem parte do local de 
trabalho analisado): 
1. O pavimento da oficina, para além de não ser anti-derrapante, também não se 
encontra em bom estado de conservação, levando facilmente à ocorrência de 
acidentes, nomeadamente quedas ao mesmo nível. Seria aconselhável a 
substituição do piso por um derrapante e proceder-se a manutenções regulares do 
mesmo de forma a permitir a sua conservação e a protecção dos trabalhadores, de 
acordo com os artigos 10º da Portaria nº 987/93. É importante ter em conta as 
características do ambiente de trabalho (Vermeulen et al., 2004; Peretz et al., 
2002) porque estas contribuem para a identificação de pontos críticos que devem 
ser alterados ou monitorizados de forma a melhorar todo o ambiente laboral 




2. Em relação aos meios de combate a incêndios e tendo em conta a especificidade 
dos trabalhos realizados nas oficinas constituintes destes serviços, recomenda-se 
a instalação de extintores em cada uma, tornando também o seu acesso mais fácil 
e rápido por parte dos trabalhadores, em caso de ocorrer alguma situação de 
incêndio. Aconselha-se também a rápida instalação dos sistemas de detecção de 
alarme, de forma a alertar os trabalhadores e restante instituição, assim como 
meios de socorro e combate a incêndios, na ocorrência de incêndio. Respeita-se 
desta forma o estabelecido no artigo 36º do DL nº 243/86, assim como artigo 5º da 
Portaria nº 987/93. 
 
3. Quanto à sinalização de segurança, não há referência à existência de produtos 
perigosos nem à obrigatoriedade de utilização de EPI’s. Recomenda-se a 
implementação da sinalização em falta, segundo os critérios estabelecidos pelos 
artigos 5º e 8º do DL nº 141/95 e pela Portaria nº 1456-A/95. Os trabalhadores 
devem estar informados em relação aos perigos existentes, assim como às 
medidas de protecção a tomar no local. 
 
4. Seria importante a aquisição do segundo exemplar de cada EPI para o posto de 
trabalho, uma vez que nele laboram 2 profissionais, mesmo apesar de só 1 se 
encontrar na oficina a tempo inteiro. É fundamental proceder-se à limpeza e 
manutenção dos EPI´s existentes, uma vez que pelo observado, estes encontram-
se com poucas condições de limpeza. Verificou-se também que o trabalhador 
possui os EPI´s necessários a tarefa que executa, óculos de protecção, luvas de 
protecção, máscaras para protecção das vias respiratórias, protectores auditivos e 
calçado de segurança. Apesar disso verifica-se que muitos dos EPI’s não são 
utilizados (Artigo 47º do DL nº 243/86, artigo 5º e 8º do DL nº 343/93). Explicou-se 
ao trabalhador em causa, que mesmo apesar do possível desconforto, a utilização 
daqueles EPI revela-se essencial na execução das suas tarefas, uma vez que vão 
proteger as estruturas referentes e evitar complicações futuras, assim como evitam 
a ocorrência de acidentes de trabalho. O equipamento alternativo de protecção 
deve ser tido em conta durante todo o processo ocupacional (Spee, 2007). 
Segundo Schlunssen et al. (2008) e Spee et al. (2007) a exposição a partículas 
pode ser controlada através de equipamentos de protecção respiratória. 
 
5. Recomendam-se sessões de formação regulares, uma vez que para alem da 
obrigatoriedade da entidade patronal neste sentido, pode-se assim evitar a 
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ocorrência futura de acidentes de trabalho e doenças profissionais. Os funcionários 
estão mais alerta para os riscos a que estão expostos, podendo assim proteger-se 
de forma consciente e adoptar práticas de trabalho seguras. Os funcionários 
devem estar informados sobre os potenciais perigos a que estão sujeitos, devendo 
para isso ter formação específica relativamente à actividade que estão a realizar 
(Berry et al., 2010; Galea et al., 2009; Black et al., 2007; Scheeper et al., 2005; 
HSE, 2003). A  importância da promoção de acções de formação/informação 
referentes à área da SHT está também contemplada no artigo 9º, do DL 
nº.102/2009, de 10 se setembro. 
Essas sessões de formação devem incidir principalmente sobre a prevenção de 
acidentes de trabalho, uso adequado de Equipamentos de proteção coletivos e 
individuais e respetiva manutenção, manuseamento de equipamentos/ferramentas 
de trabalho e especialmente, práticas de trabalho seguras. 
 
6. Recomenda-se a colocação das luminárias mais baixas, de forma a cumprir o 
estabelecido no ponto 2 do artigo 14º do DL n.º 243/86. No decorrer da avaliação 
de riscos verificou-se que o nível de iluminação era inadequado para a realização 
das tarefas desenvolvidas na oficina de carpintaria. 
 
7. A iluminação deve ser disposta de forma a permitir uma iluminação com 
intensidade e distribuição uniforme, de modo a evitar sombreamentos, 
encandeamentos, reflexos e contrastes acentuados e até efeito estroboscópico e 
assegurar os níveis de iluminação adequados à tarefa a realizar (entre 500 e 750 
lux – o recomendado para tarefas com exigências visuais médias), devendo ter-se 
em conta os tipos de lâmpadas, as armaduras e a cor da luz, sendo preferível 
obter espectros próximos da luz solar (DL n.º 243/86). 
 
8. A inexistência de iluminação de emergência leva à impossibilidade de identificação 
das saídas e caminhos de emergência. Recomenda-se a implementação desse 
mesmo sistema (Artigo 21.º da Portaria n.º 702/80 e Ponto 2, Artigo 113.º da 
Portaria n.º 1532/2008). 
 
9. Devido à presença constante de ruído ambiente na oficina, recomenda-se a 
vigilância adequada da saúde dos trabalhadores, assim como a utilização dos 
EPI´s, Auriculares de protecção (Artigo 7.º e 9.º do DL n.º 182/2006). No decorrer 
da avaliação de riscos não foi possível efectuar uma avaliação de ruído ao 
principal posto de trabalho, a oficina de carpintaria. Recomenda-se a realização do 
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estudo do ruído, uma vez que ainda não foi realizado neste serviço e é importante 
saber a que valores reais os trabalhadores estão expostos (DL nº 182/2006, artigo 
3º e 5º). Apesar da ausência de dados concretos, sabe-se que os trabalhadores 
estão expostos a um nível elevado de ruído enquanto a máquina de serrar esta a 
trabalhar. 
Uma vez que o ruído para além da perda de audição também é susceptível de 
provocar stress, irritação e perturbação da comunicação, para que estes efeitos 
sejam minimizados sugere-se que a nível organizacional haja alternância das 
tarefas de modo a que o nível de ruído diminua tornando-se assim menos 
incomodativo para os trabalhadores e que seja mais fácil a comunicação entre 
eles. 
É necessária uma vigilância da saúde dos profissionais expostos, sendo que em 
muitos casos, a principal questão não é a identificação da exposição mas sim a 
quantificação da sua magnitude (Scarselli et al., 2008). 
 
10. Relativamente à máquina existente na oficina, verificou-se que esta não possui 
protectores na zona onde está localizada a serra.  
Seria desejável a automatização da máquina de corte (Berry et al., 2010; Galea et 
al., 2009; Black et al., 2007; Scheeper et al., 2005; HSE, 2003), mas não sendo 
possível, a medida que se sugere para corrigir esta situação é a colocação de um 
protector para evitar o contacto com a serra, quando esta estiver em movimento.  
Seria desejável proceder-se à instalação de um sistema de captação local das 
partículas libertadas durante o processo, de forma a minimizar a exposição por 
parte do trabalhador. Schlunssen et al. (2008) e Spee et al. (2007) referem que a 
exposição a partículas pode ser controlada através do uso de sistemas de 
ventilação adequadamente concebidos para o caso em questão. 
As directrizes NIOSH também recomendam a utilização de sistemas de extracção 
locais para captação das partículas, de forma a reduzir a exposição, como já 
referido.  
Aconselha-se também que haja formação/informação aos trabalhadores sobre a 




11. Na oficina são utilizadas colas, branca de carpintaria e cola de contacto, vernizes e 
tapa-poros. Nem todos os riscos se encontram controlados e não foram tomadas 
as medidas necessárias de protecção e segurança.  
Relativamente aos perigos apresentados por cada agente químico existente na 
oficina:  
 No caso da cola branca de carpintaria, esta substancia apesar de não ser 
referida como perigosa e não irritante aquando do contacto, devem ser 
utilizadas luvas de protecção e óculos de forma a evitar possíveis salpicos 
(ficha de segurança: anexo II). 
 A cola de contacto é considerada perigosa de acordo com a Directiva 
1999/45/CE. É uma substância facilmente inflamável, sendo que durante a sua 
utilização é possível a formação de misturas vapor/ar explosivas.  
O produto é considerado irritante para os olhos e para a pele e é um produto 
nocivo. 
Recomenda-se a utilização dos seguintes EPI´s: luvas protectoras resistentes a 
solventes (EN 374); Óculos de segurança herméticos com protecção lateral 
(EN 166). 
Neste caso específico não é necessária a utilização de máscara de protecção 
respiratória, uma vez que não se manuseiam grandes concentrações deste 
produto (ficha de segurança: anexo III). 
 Os vernizes utilizados nas madeiras são considerados inflamáveis. Este 
produto é Nocivo por inalação e em contacto com a pele, sendo também 
considerado irritante. 
Há risco de graves lesões oculares. 
Recomenda-se a utilização de máscara para gases e vapores (EN141), de 
forma a evitar a inalação de vapores. 
São aconselhados também os óculos de segurança com protecções laterais 
contra salpicos dos líquidos (EN166). 
A nível de protecção dérmica, recomenda-se a utilização de luvas resistentes 
aos produtos químicos (EN374) (Ficha de segurança: anexo IV). 
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 Os tapa-poros não são considerados produtos perigosos. Esta substância é 
considerada irritante para a pele, pode provocar graves lesões oculares. É um 
produto nocivo por inalação e em contacto com a pele.  
Recomenda-se a utilização de máscara para gases e vapores (EN141), de 
forma a evitar a inalação de vapores. 
São aconselhados também os óculos de segurança com protecções laterais 
contra salpicos dos líquidos (EN166). 
A nível de protecção dérmica, recomenda-se a utilização de luvas resistentes 
aos produtos químicos (EN374) (Ficha de segurança: anexo V). 
 
Sugere-se também que todos os produtos sejam armazenados na embalagem de 
origem. Se esta situação não for possível por degradação da embalagem de 
origem ou por outro motivo, sugere-se que a embalagem não seja a mesma de 
outro produto químico e que esteja bem identificada com a substância contida.  
Sugere-se que seja dada informação e formação aos trabalhadores em práticas e 
procedimentos de segurança.  
Não existe armazém próprio para a colocação destas substâncias, e apesar de as 
embalagens estarem rotuladas verificou-se a ausência de fichas de dados 
segurança, levando ao desconhecimento do risco para a saúde do trabalhador e 
das medidas de prevenção e protecção a adoptar. Recomenda-se a colocação das 
fichas de segurança dos produtos químicos no local de armazenamento dos 
mesmos (em português) (artigo 11.º do DL n.º 290/2001 de 16 de Novembro). 
Aconselha-se uma maior supervisão de forma a manter os padrões de segurança 
necessários. Propõe-se a utilização dos EPI’s existentes para protecção da pele, 
olhos e vias respiratórias durante a utilização de todas as substâncias referidas 
anteriormente. Aconselha-se também o melhor dimensionamento dos sistemas de 
ventilação, tal como também é referido no enquadramento teórico deste trabalho 
(Schlunssen et al., 2008; Spee et al., 2007).  
É também de extrema importância que os trabalhadores conheçam os produtos 
químicos existentes no local de trabalho, as suas propriedades, os potenciais 
riscos e perigos, assim como os cuidados a ter no seu manuseamento (Berry et al., 




12. O bem-estar dos trabalhadores não se encontra garantido, uma vez que não se 
verificam as condições de limpeza e manutenção desejáveis. Segundo Schlunssen 
et al. (2008) e Hagstrom et al. (2008) devem-se ter em conta as variáveis 
ocupacionais que determinam também o potencial de exposição dos 
trabalhadores, tais como a própria limpeza efectuada às zonas de trabalho. Em 
alguns estudos verificou-se que foi possível controlar a exposição a partículas 
através da implementação de sistemas de vácuo para limpeza das máquinas e 
também através da limpeza especializada dos locais de trabalho (Galea et al., 
2009; Hagstom et al., 2008; Schlunssen et al., 2008), 
Apesar de existirem portas para o exterior, não se verifica a renovação de ar 
necessária, pelo que seria importante proceder-se à instalação destes sistemas 
com o respectivo dimensionamento às áreas em questão.  
Nos locais de trabalho que produzem produtos incómodos e perigosos não existem 
dispositivos de captação local, sendo urgente a sua implementação na máquina 
universal de serrar madeira de forma a ser feita uma correcta captação das 
partículas de madeira resultantes deste trabalho, tendo em conta a qualidade do ar 
interior e segundo a Portaria n.º 53/71, 3 de Fevereiro, artigo 23º, em que todos os 
gases, vapores, fumos, névoas ou poeiras que se produzam ou desenvolvam no 
decorrer das operações ou no aquecimento do ambiente devem ser captados, 
tanto quanto possível, no seu ponto de formação ou eliminados pela utilização de 
outros meios, de modo a evitar a poluição da atmosfera dos locais de trabalho e 
sem causar prejuízo ou incómodos para terceiros.  
As directivas NIOSH recomendam esses sistemas de extracção para reduzir a 
exposição a produtos resultantes do trabalho com a madeira. O certo é que se 
continua a verificar frequentemente que os profissionais da madeira realizam a sua 
actividade em espaços confinados, sem qualquer sistema de ventilação ou outros 
sistemas alternativos de controlo de partículas (Miguel et al., 2004). 
Este local específico deveria estar isolado dos restantes postos de trabalho para 
segurança dos trabalhadores. 
Ao efectuar-se a avaliação de riscos no local de trabalho verificou-se a existência 
de partículas derivadas do trabalho com a madeira, facto também mencionado 
pelo trabalhador durante a aplicação do questionário individual.  
Até à colocação do sistema de aspiração localizado sugere-se a utilização de 
máscara com filtro de partículas por todos os trabalhadores durante a realização 
das tarefas que libertam partículas. 
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Para verificar qual o nível de concentração de partículas a que os trabalhadores 
estão expostos no seu local de trabalho sugere-se a realização de um estudo mais 
aprofundado de modo a avaliar a concentração das mesmas no ar. 
 
13. Tendo em conta a especificidade do trabalho e as temperaturas extremas, 
consoante as estações do ano, que esta oficina pode atingir, recomenda-se a 
instalação de sistemas de ventilação / climatização, respectivo dimensionamento 
para as áreas em questão e manutenção, facto esse também referido por Berry et 
al. (2010), Galea et al. (2009), Black et al,( 2007), Scheeper et al. (2005) e HSE 
(2003). 
Também se deve ter em conta as condições em que o fornecimento de ar é feito, a 
ventilação deve ser continua, bem distribuída e não dar origem a correntes de ar 
incómodas ou perigosas. Para o dimensionamento do sistema de ventilação deve 
ser conhecida a actividade do processo produtivo. Uma vez que o ambiente 
térmico nos locais de trabalho deve ser adequado ao organismo humano, tendo 
em conta o processo produtivo, os métodos de trabalho utilizados e a carga física 
imposta aos trabalhadores (Ponto 3, Artigo 22.º da Portaria n.º 702/80 e Artigo 6.º 
da Portaria n.º 987/93).  
Segundo o artigo 22º da Portaria n.º 53/71, nos locais de trabalho devem manter-
se boas condições de ventilação natural, apenas recorrendo-se à ventilação 
artificial de modo complementar, quando se verifica por exemplo que a ventilação 
natural não é suficiente ou nos casos em que as condições técnicas da laboração 
o determinem. É recomendado que o caudal médio de ar fresco e puro deve ser, 
pelo menos, de 30 m3 a 50 m3, por hora e por trabalhador, devendo evitar-se 
correntes de ar perigosas ou incómodas 
Depois de efectuada a avaliação de riscos verificou-se que relativamente à 
temperatura no local de trabalho será necessária corrigir esta situação.  
Sugere-se também que seja efectuado um estudo a nível de ambiente térmico em 
todos compartimentos das oficinas de manutenção deste serviço. 
 
14. Verificam-se tábuas de madeira empilhadas e desperdícios junto às zonas de 
passagem assim como deposição de diversos materiais de trabalho nas bancadas 
e no chão, aumentando a probabilidade de ocorrência de quedas ao mesmo nível. 
Recomenda-se que o pavimento e as áreas de trabalho sejam desobstruídas e 
arrumadas de forma a evitar acidentes (Ponto 1, Artigo 14.º da Portaria n.º 702/80). 
Tal como referido na revisão bibliográfica, é importante ter em conta também as 
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práticas de trabalho adoptadas por cada trabalhador (Blanco et al., 2005; 
MacClean et al., 2004; Rappaport et al., 1999), assim como as operações de 
trabalho realizadas de forma a melhorar todo o ambiente de trabalho (Hagstrom et 
al., 2008). Em alguns estudos fez-se também referência à correcta embalagem e 
montagem da matéria-prima de forma a controlar a exposição a partículas (Galea 
et al., 2009; Hagstrom et al., 2008; Schlunssen et al., 2008). 
 
15. e 16. Os desperdícios não são colocados em recipientes próprios para o efeito, 
nem são removidos diariamente do local, principalmente no que diz respeito aos 
produtos resultantes do trabalho com a madeira, partículas e serradura. É urgente 
proceder-se à instalação desses mesmos recipientes e fazer uma remoção diária 
dos desperdícios de forma a evitar acidentes de trabalho e proteger a saúde dos 
trabalhadores. Deve-se ter particular atenção à limpeza especializada dos locais 
de trabalho, tal como foi diversas vezes referido ao longo deste trabalho (Berry et 
al., 2010; Galea et al., 2009; Hagstrom et al., 2008; Schlunssen et al., 2008; Black 
et al., 2007; Scheeper et al., 2005; HSE, 2003). Essa limpeza deve fazer-se 
recorrer dos meios indicados (limpeza a vácuo por exemplo) de forma a evitar a 
dispersão de partículas. A limpeza deve ser feita de forma mais periódica e mais 
cuidada. Os factores acima referidos estão dispostos na legislação da área, pelo 
DL 243/86. 
 
17. As instalações sanitárias deveriam ter cabines de chuveiro, de forma aos 
trabalhadores não levarem poeiras ou partículas resultantes do seu trabalho para o 
exterior do local de trabalho, protegendo desta forma a sua saúde e a dos outros, 
tal como disposto no artigo 38º e 40º do DL nº 243/86. Também Berry et al. (2010), 
Galea et al. (2009), Black et al. (2007), Scheeper et al. (2005) e HSE (2003) 
referem uma manutenção dos cuidados de higienização de forma a eliminar 
quaisquer fragmentos, poeiras ou partículas resultantes da exposição ocupacional. 
 
18. Sugere-se a aquisição de uma mala de primeiros socorros e respectiva 
sinalização, assim como formar/informar os trabalhadores sobre primeiros 
socorros, de forma a cumprir o enquadramento legal estabelecido pelo artigo 48º 
do DL nº 243/86 e pelo artigo 21 da Portaria nº 986/93. 
 
19. Deve proceder-se à colocação de barras anti-pânico nas portas de emergência, de 
forma a garantir a saída rápida e em segurança dos trabalhadores em caso de 
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emergência, cumprindo o estabelecido no ponto 7 do artigo 4º da Portaria n.º 
987/93. 
 
Após a detecção das não conformidades e medidas correctivas sugeridas, verifica-se 
que há pontos que carecem de ser corrigidos com alguma urgência, principalmente no 
que diz respeito à formação/informação relativamente a Perigos/Riscos, medidas 
preventivas, e combate a incêndios. 
 
Passando para a fase do questionário de consulta, este permitiu que o profissional 
pudesse dar o seu “parecer” relativamente à área de SHT no seu local de trabalho.  
Segundo a Lei n.º 7/2009, 12 de Fevereiro, o empregador deve consultar o 
representante dos trabalhadores ou na ausência deste, deve consultar directamente 
os trabalhadores no que respeita a área de SHT.  
Discutem-se em seguida as respostas referentes a esse mesmo questionário: 
O trabalhador sabe de uma forma geral, que a exposição a partículas de madeira 
causa alguns problemas de saúde, mas a realidade e a especificidade de possíveis 
patologias não é de facto conhecida pelos trabalhadores. Neste ponto nota-se 
claramente a falta de formação e informação prestada aos trabalhadores para a 
realização da sua actividade profissional. Sabe-se que o funcionário tem conhecimento 
da existência dos procedimentos de segurança e das medidas de prevenção para 
acidentes de trabalho, no entanto é sabido que nem sempre esses procedimentos são 
adoptados pelo mesmo, apesar do trabalhador referir que sim. Esta informação vai de 
encontro à falta de elucidação sobre a temática em questão, a exposição a partículas, 
sendo que se o trabalhador tivesse mais informado sobre os reais perigos e riscos da 
sua exposição laboral, talvez tomasse consciência da importância da prevenção. 
Diversos autores ressalvam que os funcionários devem estar informados sobre os 
perigos a que estão sujeitos, devendo para isso ter formação específica relativamente 
à actividade que estão a realizar (Berry et al., 2010; Galea et al., 2009; Black et al., 
2007; Scheeper et al., 2005; HSE, 2003). 
Apesar dos pontos negativos encontrados, é de referir que sempre que o carpinteiro 
se depara com um possível perigo o comunica à supervisão. 
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Quanto à exposição a partículas o trabalhador respondeu no questionário que sabe os 
procedimentos certos a serem tomados e tenta proteger-se o máximo possível, dentro 
das condições de trabalho de que dispõe. O mesmo se aplica à questão relativa aos 
EPI´s, a qual o trabalhador refere utilizar sempre, o que também se constatou não 
corresponder exactamente à realidade e que muitas vezes esses equipamentos são 
“esquecidos”. O equipamento alternativo de protecção e uma boa gestão 
organizacional devem ser tido em conta durante todo o processo ocupacional, 
segundo Spee et al. (2007). 
Este facto vai de encontro às observações efectuadas durante a aplicação da check-
list. Novamente se ressalva que este facto se possa dever à pouca informação 
disponível relativamente à exposição ocupacional. 
Sabe-se que já foram realizadas avaliações de riscos na oficina, apesar de estas não 
obedecerem a nenhuma periodicidade específica. Numa consulta informal aos 
trabalhadores (carpinteiro, supervisor da área das oficinas, engenheiro responsável) 
foi dado a entender que essas mesmas avaliações não tinham sido realizadas pelo 
departamento de HST e sim no decurso de trabalhos e investigações académicas. A 
avaliação da exposição ocupacional é um passo fundamental para a avaliação do risco 
e para a implementação de medidas preventivas (Scarselli et al., 2008). 
No que diz respeito à formação/informação propriamente ditas, relacionadas com as 
regras de segurança deste trabalho especifico, o trabalhador refere não ter recebido, 
mas também diz saber perfeitamente realizar a sua profissão e quais as regras de 
segurança e normas de trabalho que deve cumprir, uma vez que é carpinteiro há cerca 
de 55 anos. Este ponto vai de encontro a todos os outros discutidos acima, assim 
como pelo referido na literatura revista (Berry et al., 2010; Galea et al., 2009; Black et 
al., 2007; Scheeper et al., 2005; HSE, 2003); é urgente a implementação de acções de 
formação regulares, tanto para os carpinteiros, como para os funcionários das 
restantes oficinas.  
A nível da sintomatologia, o carpinteiro apenas refere já ter sentido em algum 
momento fadiga, dor de cabeça, sonolência, sensação de ardor ou irritação dos olhos, 
garganta e pele seca e sabe que todos estes sintomas estão ligados à realização da 
sua profissão. Não houve referência a nenhuma alteração do foro respiratório, 
frequentemente associada com a exposição a partículas provenientes da madeira, 
podendo mesmo ocorrer a uma exposição a baixas concentrações (Carton et al., 
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2002), facto este que vem também contrariar os resultados esperados inicialmente, 
principalmente tendo em conta o tempo de profissão do carpinteiro, 55 anos. 
Sabe-se que este funcionário, assim como todos os outros profissionais da instituição 
em causa, não são chamados para as consultas de medicina do trabalho, pelo que 
não é feita a vigilância da saúde dos trabalhadores, tal como seria desejável (Scarselli 
et al., 2008). 
O funcionário pode sim dirigir-se ao departamento de saúde ocupacional sempre que 
tem uma queixa relevante, mas uma vez que estes não estão informados sobre as 
reais e possíveis consequências da sua profissão, talvez não dediquem a importância 
necessária a eventuais alterações de saúde. É de extrema importância alterar este 
sistema organizacional, uma vez que a entidade patronal tem a obrigação de vigiar a 
saúde dos seus trabalhadores, através de consultas periódicas de saúde ocupacional. 
Após a aplicação da metodologia e análise da mesma, podemos desde já verificar que 
os resultados obtidos neste estudo diferem dos resultados obtidos nos vários estudos 
realizados na área e analisados ao longo deste trabalho. Neste caso específico não se 
verificaram alterações na saúde do trabalhador, decorrentes da exposição 
ocupacional, tal como seria de se esperar. Pela análise bibliográfica realizada, seria 
expectável surgirem algumas alterações no estado de saúde do trabalhador, tais como 
dermatites, urticária, rinopatia alérgica ou asma, já para não falar em casos 
patológicos mais graves (European Commission, 2009; 1994; HSE, 2003). A medicina 
ligada ao trabalho é unânime em concordar que a exposição à madeira e aos seus 
derivados pode dar origem ao desenvolvimento de doenças profissionais (Teschke, 
1999). Segundo os estudos epidemiológicos efectuados, quanto maior a exposição a 
partículas de madeira, maior será o risco de surgir uma patologia associada. A 
ressalvar essa expectativa estão também as observações efectuadas, no que diz 
respeito às práticas realizadas, às medidas de prevenção adoptadas e a toda a 
informação/formação de que os trabalhadores dispõem. 
Tendo também em conta que a principal madeira em utilização na oficina é o pinho, 
seria normal observar-se alguma alteração na saúde do carpinteiro.  
O pinho é a principal madeira macia em utilização em Portugal (Hagstrom et al., 2008) 
e as suas partículas têm sido associadas às alergias respiratórias e à asma 
ocupacional (Teschke et al., 1999), 
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Diversos estudos demonstram que os profissionais expostos a partículas de madeira 
macia, tais como abetos, cicuta ocidental, bálsamo e pinho tinham a função pulmonar 
diminuída em relação ao que seria normal num ser humano saudável (Spee et al., 
2007; Hagstro et al., 2008). 
A longo prazo, aumenta a probabilidade dos trabalhadores desenvolverem um estado 
patológico associado a essa diminuição da função pulmonar (doença pulmonar 
obstrutiva crónica). 
Apesar do nível de exposição às partículas em causa e ao tempo de exercício da 
profissão o trabalhador nega qualquer problema de saúde. 
    
A amostra deste trabalho não é significativa, no entanto o facto de o trabalhador não 
referir alterações no seu estado de saúde, e tendo em conta que as medidas de 
prevenção tomadas não são as mais correctas, assim como o pouco recuso aos EPI´s, 
poderá ter a ver com a sua falta de informação/formação em relação à problemática, 
assim como uma notória falta de vigilância por parte do serviço de saúde ocupacional, 
podendo levar-nos a pensar que ate possa existir sintomatologia, simplesmente esta 
não é valorizada pelo trabalhador. De forma a se perceber a realidade seria 
necessário um estudo mais aprofundado, assim como um seguimento do trabalhador 
por parte dos serviços de saúde ocupacional. 
Como tal, os resultados obtidos neste trabalho, contrariam os resultados expectáveis 
inicialmente, assim como os resultados obtidos na literatura científica revista. 
Uma das limitações deste estudo diz respeito à amostra, constituída apenas por um 
carpinteiro, levando à obtenção de resultados pobres, não sendo por isso possível 
extrapola-los para a realidade da profissão. No entanto foi a amostra possível, uma 
vez que na instituição em estudo apenas existem 2 profissionais da área da carpintaria 
e apenas 1 deles obedece ao perfil que se pretendeu estudar, ou seja, trabalha 
diariamente (8h) com produtos da madeira, num local de reduzidas dimensões e 
pouco ventilado (a oficina); ao passo que o carpinteiro excluído do estudo, realiza 
apenas trabalhos pontuais, tanto com madeira, como com outros materiais em 
eventuais reparações por toda a instituição.  
Pode-se referir também as limitações organizacionais inerentes à própria instituição 
hospitalar, nomeadamente no que diz respeito à impossibilidade em realizar um 
registo fotográfico das observações efectuadas e à observação de todas as práticas 
de trabalho, alguma dificuldade em aplicar a metodologia ou questionar os 
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trabalhadores, assim como a impossibilidade em efectuar um trabalho mais 
aprofundado relativamente ao estudo do ruido, ambiente térmico e qualidade do ar 






Inicia-se este capítulo com as respostas dadas aos objectivos propostos inicialmente, 
assim como às questões de estudo: 
Sabe-se que a exposição a partículas a que o carpinteiro se encontra sujeito pode ter 
consequências para a saúde, esse facto foi confirmado pela literatura revista e 
encontra-se bem documentado, no entanto os resultados obtidos neste trabalho 
específico não foram de encontro ao que se esperava, uma vez que não foram 
observadas alterações na saúde do trabalhador, decorrentes da exposição 
ocupacional, pelo menos segundo referido pelo próprio. 
As condições do posto de trabalho dos carpinteiros estão longe de serem as indicadas 
para a prática profissional em questão e, como estudado, são passíveis de potenciar o 
aparecimento de problemas de saúde, mesmo apesar de no caso prático apenas ter 
sido feita referência a alterações ligeiras da condição de saúde do trabalhador. Neste 
estudo de caso existem realmente condições de trabalho desfavoráveis, tanto 
ambientais, como organizacionais e essas características devem ser tidas em conta 
para melhorar todo o ambiente ocupacional (Hangstrom et al., 2008; Vermeulen et al., 
2004; Peretz et al., 2002). 
Na oficina de carpintaria verificou-se que esses factores podem potenciar alterações 
de saúde no trabalhador, uma vez que se trata de um espaço de reduzidas 
dimensões, não possui sistemas de ventilação, estando desta forma sujeito a 
alterações climáticas consoante as estações do ano. Não existe também nenhum 
sistema automático para renovação de ar, assim como sistemas de climatização. 
As condições de trabalho foram analisadas no decorrer da aplicação da check-list, 
observação directa e questionário, tendo-se verificado a presença de inúmeras não 
conformidades referidas no dos resultados e da discussão. Foram sugeridas as 
medidas correctivas necessárias a implementar, de forma a tornar o posto de trabalho 
mais seguro para o profissional realizar a sua actividade sem exposições 
desnecessárias. 
Após a revisão bibliográfica foram identificados os principais efeitos da exposição 
ocupacional para a saúde do trabalhador, no entanto, o trabalho efectuado em 
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“campo” não permitiu a obtenção de nenhuma conclusão significativa, uma vez que o 
trabalhador nega qualquer alteração na sua saúde, decorrente da sua profissão. 
A nível de absentismo, contrariamente ao expectável, e segundo a entrevista feita ao 
trabalhador, não se verificam números significativos de dias de trabalho em falta, pelo 
menos relacionados com a ocupação. Foi referida a ausência de acidentes de trabalho 
há mais de 10 anos. 
O ponto mais importante diz respeito à formação e informação fornecida aos 
profissionais, tendo sido verificado uma grande lacuna a este nível, uma vez que os 
trabalhadores não têm a real noção da problemática a que estão expostos, assim 
como não são informados sobre as possíveis consequências decorrentes da 
exposição ocupacional. Não são de igual modo formados para a realização da sua 
actividade profissional e mesmo apesar dos carpinteiros referirem saber perfeitamente 
realizar a sua profissão, sabemos que a falta de informação não permite a aplicação 
de práticas de trabalho seguras.  
Seria fácil corrigir esta não conformidade através da implementação de sessões 
regulares de esclarecimento assim como acções de formação por parte da entidade 
patronal, serviço de HST e serviço de saúde ocupacional, tal como contemplado no 
artigo 9º, do DL nº.102/2009, de 10 de setembro. 
Os resultados obtidos após a aplicação da metodologia permitiram a identificação dos 
riscos na oficina de carpintaria que poderiam potenciar alterações na saúde dos 
trabalhadores. Pode concluir-se que neste serviço existem diversas situações de não-
conformidade que necessitam de ser corrigidos com a máxima urgência, e outras a ser 
melhorados. Para todas a situações identificadas foram propostas medidas 
correctivas.  
Relativamente a estudos posteriores realizados na oficina, sugere-se que seja 
efectuado uma avaliação mais aprofundada para o risco de stress térmico, estudo do 
ruído e a nível da qualidade do ar interior. 
Com a detecção dos riscos a que o trabalhador se encontra exposto, podemos 
melhorar todo o processo preventivo. 
Uma vez que este estudo foi realizado em apenas uma oficina de carpintaria, com 
apenas um carpinteiro (limitação ao estudo), seria especulação sugerir que os 
resultados são generalizáveis, principalmente porque no trabalho de campo efectuado 
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não se verificaram consequências para a saúde do trabalhador (pelo menos, segundo 
me foi permitido apurar), resultantes da exposição ocupacional, mesmo apesar de se 
evidenciar o fraco habito na utilização dos EPI´s, assim como a adopção de práticas 
fracas a nível de prevenção.   
Outra das limitações ao estudo, já referida, diz respeito às limitações organizacionais 
inerentes à própria instituição hospitalar. 
Este trabalho permitiu de uma forma geral aprofundar e adquirir novos conhecimentos 
sobre a temática em questão. A investigação efectuada no decorrer de todo este 
estudo levou à percepção da verdadeira realidade dos trabalhadores expostos ao 
trabalho com a madeira e seus derivados, assim como as possíveis consequências 
para a saúde relacionadas com a prática ocupacional. Constatou-se a realidade desta 
área, tanto a nível mundial, europeu e nacional, assim como se verificou a 
necessidade imperativa de uma mudança e maior monitorização nas práticas 
profissionais, tanto pelas entidades reguladoras, entidades patronais, Serviços de 
Higiene, Segurança e Saúde do trabalho e finalmente, pelos próprios trabalhadores, os 
principais expostos aos produtos resultantes do trabalho com a madeira. 
Conclui-se assim, por todas as razões apresentadas ao longo deste trabalho, que 
ainda há um longo caminho a percorrer para um perfeito e correcto conhecimento dos 
possíveis efeitos sobre a saúde e principalmente no desenvolvimento de mecanismos 
que possam evitar o aparecimento de danos. 
Espera-se que sejam realizadas futuras investigações sobre esta temática de forma a 
ser possível apurar com detalhe quais as determinantes da exposição ocupacional que 
levam a consequências para a saúde do trabalhador, de forma a se poder minimizar 
ou quem sabe até mesmo eliminar a problemática da exposição ocupacional a 
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Enquadramento Legal 
 Directiva 67/548/CEE, de 27 de Junho: relativa à aproximação das disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, 
embalagem e rotulagem das substâncias perigosas. 
 Directiva Quadro 89/391/CEE, de 12 de Junho: transposta para o D.L n.º 102/2009 
de 10 de Setembro, relativa à adopção de medidas que se destinam a promover a 
melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores no local de trabalho. 
 Directiva 1999/38/CE do Conselho de 29 de Abril: altera pela segunda vez a 
Directiva 90/394/CEE relativa à protecção dos trabalhadores contra riscos ligados 
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à exposição a agentes cancerígenos durante o trabalho e que torna extensiva a 
sua aplicação aos agentes mutagénicos. 
 Directiva 1999/45/CE, de 31 de Maio: relativa à aproximação das disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados Membros respeitantes à 
classificação, embalagem e rotulagem das preparações perigosas. 
 Directiva 2004/73/CE, de 29 de Abril: adapta ao progresso técnico pela vigésima 
nona vez a Directiva 67/548/CEE do Conselho relativa à aproximação das 
disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à 
classificação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas. 
 Directiva 2006/8/CE, de 23 de Janeiro: altera, para efeitos de adaptação ao 
progresso técnico, os anexos II, III e V da Directiva 1999/45/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativa à aproximação das disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à 
classificação, embalagem e rotulagem das preparações perigosas. 
 Decreto-Lei n.º 243/86 de 20 Agosto: Aprova o Regulamento Geral de Higiene e 
Segurança do Trabalho nos Estabelecimentos Comerciais, de Escritório e 
Serviços. 
 Decreto-Lei n.º 348/93, de 1 de Outubro: transpõe para a ordem jurídica interna a 
Directiva n.º 89/656/CEE, do Conselho, de 30 de Novembro, relativa às 
prescrições mínimas de segurança e de saúde dos trabalhadores na utilização de 
equipamento de protecção individual. 
 Decreto-Lei nº. 82/95, de 22 de Abril: Transpõe para a ordem jurídica interna várias 
directivas que alteram a Directiva n.º 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, 
relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem de 
substâncias perigosas 
 Decreto-Lei nº 141/95, de 14 de Junho: Estabelece as prescrições mínimas para a 
sinalização de segurança e de saúde no trabalho. 
 Decreto-Lei n.º 290/2001 de 16 de Novembro: transpõe para o ordenamento 
jurídico interno a Directiva nº 98/24/CE, do Conselho, de 7 de Abril, relativa à 
protecção da segurança e da saúde dos trabalhadores contra os riscos ligados à 
exposição a agentes químicos no local de trabalho, e as Directivas nºs 
91/322/CEE, da Comissão, de 29 de Maio, e 2000/39/CE, da Comissão, de 8 de 




 Decreto-Lei n.º 82/2003, de 23 de Abril: Transpõe para a ordem jurídica nacional a 
Directiva n.º 1999/45/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Maio, 
relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas dos Estados membros respeitantes à classificação, embalagem e 
rotulagem de preparações perigosas, adaptada ao progresso técnico pela Directiva 
n.º 2001/60/CE, da Comissão, de 7 de Agosto, e, no que respeita às preparações 
perigosas, a Directiva n.º 2001/58/CE, da Comissão, de 27 de Julho. 
 Decreto-Lei.27-A/2006,de 10 de Fevereiro: Altera o Regulamento para a 
Notificação de Substâncias Químicas e para a Classificação, Embalagem e 
Rotulagem de Substâncias Perigosas, transpondo para a ordem jurídica nacional a 
Directiva n.º 2004/73/CE, da Comissão, de 29 de Abril. 
 Decreto-Lei 46/2006, de 24 de Fevereiro: Decreto-Lei n.º 46/2006: Transpõe para a 
ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2002/44/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de Junho, relativa às prescrições mínimas de protecção da saúde 
e segurança dos trabalhadores em caso de exposição aos riscos devidos a 
agentes físicos (vibrações). 
 Decreto-Lei n.º 182/2006, de 6 de Setembro: Transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva 2003/10/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 6 de 
Fevereiro, relativa às prescrições mínimas de segurança e saúde em matéria de 
exposição dos trabalhadores aos riscos devidos ao ruído. Revoga: Decreto-Lei 
72/1992 de 28 e de Abril e Decreto Regulamentar 9/1992 de 28 de Abril. 
 Lei n.º 7/2009, 12 de Fevereiro: Aprova a revisão do Código do Trabalho.  
 Portaria n.º 53/71, de 3 de Fevereiro: tem por objectivo a prevenção técnica dos 
riscos profissionais e a higiene nos estabelecimentos industriais. 
 Portaria n.º 702/80 de 22 de Setembro: Altera vários artigos da Portaria nº 53/71, 
de 3 de Fevereiro (Regulamento Geral de Segurança e Higiene do Trabalho nos 
Estabelecimentos Industriais). 
 Portaria n.º 987/93 de 6 de Outubro: Requisitos mínimos de segurança e saúde 
nos locais de trabalho. 
 Portaria n.º 1456-A/95, de 11 de Dezembro: Regulamenta as prescrições mínimas 
de colocação e utilização da sinalização de segurança e de saúde no trabalho. 
 NP 4397:2008/ OHSAS 18001:2007: Implementação de Sistemas de Gestão da 
















Questionário sobre Ambiente de Trabalho e Sintomas 
Relacionados com o Trabalho 
 
Este questionário destina-se ao projecto final do mestrado “Higiene e Segurança do Trabalho”, 
cujo tema é a “Exposição a partículas e eventuais efeitos sobre a saúde”. É constituído por 3 
páginas. 
O questionário é anónimo e as suas respostas totalmente confidenciais. O objectivo é 
entender qual a sua percepção em relação à actividade profissional que desempenha e 
consequentes efeitos sobre a sua saúde. Pretende-se com isto a melhoria do seu posto de 
trabalho. Seja, por favor, o mais honesto e coerente possível nas suas respostas. 
Obrigado pelo Seu Contributo! 
 
Caracterização Demográfica 
Idade: 68 anos  
Sexo   M X   F      
Fuma? Sim  Não X      se sim, indique o numero de cigarros/dia ______ 
Há quanto tempo exerce a sua actividade neste posto de trabalho?  55 anos 
  
Ambiente de trabalho/Informação e formação relativa à actividade 
           Frequentemente      Algumas vezes        Raramente           Nunca  
No seu local de trabalho é afectado  
por algum destes factores? 
Grandes variações de temperatura                     X                    
Temperatura ambiental demasiado elevada  X(Verão)                                     
Temperatura ambiental demasiado baixa  X(Inverno)                                   
Correntes de ar       X                     
Poeiras e sujidade    X                       
Ar pesado e desagradável                    X                                  
Odores desagradáveis        X                    
Ruído      X                       
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Luz insuficiente ou provocando encandeamento  
ou reflexos                                                           X                      
 
                     Sim       Não 
Tem conhecimento da libertação de partículas de madeira durante o seu processamento        X             
Tem conhecimento da existência de procedimentos de segurança adequados aos perigos  
do trabalho com alguns tipos de madeiras?                        X              
Cumpre algum desses procedimentos?                                                                               X              
Tem noção como agir durante a exposição a essas partículas?                          X              
Tem noção da existência de avaliação de riscos no seu posto de trabalho?         X              
Tem noção da existência de acidentes de trabalho neste posto de trabalho?                              X              
Alguma vez recebeu formação/informação sobre as regras de segurança durante  
o trabalho com a madeira?                               X           
Tem conhecimento da existência de instruções/normas de trabalho, que deve cumprir?        X               
Utiliza equipamentos de protecção individual?            X               
             Se sim, diga quais? Óculos de protecção, Protectores auriculares, máscara de protecção respiratória, botas de 
segurança 
Anteriormente exerceu alguma actividade(s)?                                                                                        X 
            Se sim, diga quais? 
________________________________________________________________________ 
Exerce alguma actividade(s) paralelamente a esta?                                                                                X 
            Se sim, diga quais? 
________________________________________________________________________ 
Tem algum “Hobby (s)”?                                                                                                             X              
            Se sim, diga quais? Consertar acordeões  
 
Doenças e antecedentes pessoais 
Alguma vez sofreu de algum destes problemas:                                                                    Sim Não 
Problemas respiratórios                                                         X 
 Se sim, quais: 
______________________________________________________________________________ 
Problemas de pele                                                  X 
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Se sim, quais: 
______________________________________________________________________________ 
Problemas cardiacos           X              
Se sim, quais:  Bradicárdia nocturna 
Fala, audição e visão                         X              
Se sim, quais: Episódios de rouquidão, diminuição da visão e da audição 
 
História actual                                                    
Sofre de algum destes sintomas:  Frequentemente     Algumas vezes     Raramente      Nunca  
Dor de Cabeça                               X                   
Fadiga                                X                                
Sonolência                                                                     
Irritabilidade e dificuldade de concentração                                             X 
Perda de apetite                                                X 
Náuseas e tonturas                                               X 
Dificuldade em respirar                                                           X 
Prurido, sensação de ardor ou irritação dos olhos                   X                               
Congestionamento, irritação, ou corrimento nasal   X                                  
Garganta seca e áspera              X                                                             
Tosse                               X                   




Se respondeu afirmativamente a algum dos sintomas da lista anterior, pensa que algum deles esta 
relacionado com a sua actividade profissional?                                                                                                  
Sim X  Não  
Se sim, quais os sintomas que pensa estarem relacionados com a sua actividade profissional?  
A fadiga, a sensação de ardor e irritação dos olhos, o congestionamento e corrimento nasal, a garganta seca, a pele seca e a  
tosse. 
 
Outras Informações Relevantes 








































































































































































































































































Aulas de Investigação 
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Escolha do tema da 
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Pesquisa bibliográfica 
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Estagio          
Trabalho de campo         
Recolha de dados         
Elaboração do projecto         
Reunião / contacto com o 
orientador do projecto 
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Lista de Verificação 
Caracterização 
Empresa: Instituição Hospitalar Pública 
Sector/Posto de Trabalho: Oficina de Carpintaria 
Morada:  
Localidade:  
Data da Visita: 4, 5, 11 e 12 de Agosto 
Auditoria realizada por: Ana Carla Amaral 
O edifício foi construído para o fim a que se destina: sim 
Número de Trabalhadores: 2 
Legenda: N/A – Não Aplicável 
 
1. Espaço Unitário do Trabalho  
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Dec. Lei 243/86 
Artigo 4º,ponto 2,  
 alínea a) 
Portaria 987/93 
Artigo 2º, ponto 2 
1.1 Área útil por trabalhador é >= a 2 m2 X    
1.2 
Espaço entre os postos de trabalho é 
>= 60 cm X    
Dec. Lei 243/86 
Artigo 4º, ponto 2,  
alínea b) 
Portaria 987/93 
Artigo 2º, ponto 3 
1.3 Volume de trabalho é >= a 11,5 m3 X    
Dec. Lei 243/86 
Artigo 4º, ponto 2,  
alínea c) 
Portaria 987/93 
Artigo 2º, ponto 1 




2. Instalações e Locais de Passagem 
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Portaria 987/93 
Artigo 10º, ponto 1 
2.1 O pavimento é anti-derrapante  X   
2.2 
O pavimento encontra-se em bom 
estado  X  
Seria aconselhável a 
sua manutenção 
Portaria 987/93 
Artigo 13º, ponto 2 
2.3 
Largura das escadas e vias de 
passagem é >= 1,2 m 
X    
Portaria 987/93 
Artigo 10º, ponto 2 
2.4 As paredes são lisas e de fácil limpeza  X  Paredes rugosas 
 
3. Meios de detecção e combate de incêndios 
Legislação   Sim Não N/A Observações 




3.1 Existem extintores X    
3.2 Estão sinalizados X    
3.3 Estão bem localizados  X  
Deveriam localizar-se 
mais próximo dos postos 
de trabalho e não apenas 
no meio do corredor 
3.4 Estão desobstruídos  X  
Verificou-se a presença 
de caixas de cartão e 
outros objectos ao lado e 
à frente dos mesmos 
3.5 Prazo de recarga cumprido X    
3.6 
O manípulo do extintor está a 1,20 m 
do pavimento 
X    
 
3.7 
Existe carretéis  X  
A área é inferior a 
500m2 e não recebe 
mais de 200 pessoas 
3.8 Estão sinalizados   X  
3.9 
Existe sistemas de detecção e alarme 
de incêndio  X   
Dec. Lei 243/86 
Artigo 37º 
3.10 
Existe Plano de Emergência Interno 
(PEI) X   
Não existe PEI a nível 
desta secção em 
particular, sendo que 
não é obrigatório, 
uma vez que é da 
categoria 1; existe 
PEI a nível de toda a 
instituição. 
3.11 Os Trabalhadores têm conhecimento 
PEI 
X    
3.12 São efectuados exercícios/simulacros X    
3.13 Existe planta de emergência X    
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3.14 Está fixada e de forma visível X    
 
4. Sinalização de segurança  
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Dec. Lei 141/95 
Artigo 5º, ponto 1 
4.1 Existe sinalização de segurança X    
4.2 
É suficiente e adequada aos riscos 
existentes 
 X   
Dec. Lei 141/95 
Artigo 8º 
Portaria 1456-A/95 
4.3 Está de acordo com a legislação X    
 
5. Saídas de emergência  
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Portaria 987/93 
Artigo 4º 
5.1 Existem saídas de emergência X    
5.2 Existem em números suficientes X   Efectivo <50, mínimo de 1 saída 
5.3 As Portas abrem para o exterior X    
5.4 Estão sinalizadas X    
5.5 Existem barras anti-pânico  X  Portas com fechaduras 
 
6. Equipamentos de Protecção Individual (EPI’s) 
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Dec. Lei 243/86 
Artigo 47º 
Dec. Lei 348/93 
Artigo 5º, ponto 1 
 
6.1 Existem EPI’s X    
6.2 São adequados aos riscos X    
6.3 São suficientes  X  
Na carpintaria apenas se 
verificam 1 exemplar de 
cada EPI 
6.4 Têm boa manutenção  X  
Observou-se a 
necessidade de limpeza 
e manutenção dos 
mesmos 
6.5 São certificados X    




Os trabalhadores utilizam-nos de 
acordo com as instruções X   
No entanto não utilizam 
sempre que necessário 
Dec. Lei 348/93 
Artigo 5º, ponto 3 
 
6.7 Os EPI’s são de uso pessoal  X  
Aparentemente os EPI´s 
existentes são apenas 






Dec. Lei 348/93 
Artigo 6º e 9º 
 
6.8 
Os trabalhadores receberam 
formação/informação  X   
 
7. Iluminação  
Legislação   Sim Não N/A Observações 




7.1 Existe iluminação natural X    
7.2 Existe iluminação artificial X    
7.3 A iluminação é adequada  X  
Pouca iluminação 




iluminárias para  
alimentação geral, 
estas encontram-se a 
uma altura muito 
elevada. 
7.4 Existe iluminação local  X   
7.5 A iluminação é de intensidade uniforme X    
7.6 
A iluminação provoca contrastes e 
reflexos nos planos de trabalho  X  
 
7.7 A iluminação provoca encandeamento  X   
7.8 
A superfície de iluminação natural é 
superior a 1/3 da área de pavimento a 
iluminar 
X    




7.9 Existe iluminação de emergência  X   
 
8. Ruído e Vibrações  
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Dec. Lei 182/2006 
Artigo 5º, ponto 1 
 
8.1 Foi efectuado estudo de ruído  X   
Dec. Lei 182/2006 
Artigo 3º, ponto 1 
8.2 
O ruído ultrapassa o valor limite de 
exposição, 87 dB X   
Apesar de não ter sido 
realizado o estudo, 
estima-se que este valor 
seja ultrapassado 
Dec. Lei 182/2006 
Artigo 10º 
8.3 
Os trabalhadores estão informados dos 
níveis a que estão expostos 
  X  
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Dec. Lei 46/2006 
Artigo 5º, ponto 1 
8.4 Foi efectuado estudo de vibrações  X   
Dec. Lei 46/2006 
Artigo 3º 
8.5 
Os trabalhadores estão informados dos 
níveis a que estão expostos   X  
 
9. Substâncias perigosas, explosivas e inflamáveis 
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Dec. Lei 243/86 
Aertigo 29º e artigo 32º 
9.1 
Existem substâncias perigosas, 
explosivas e inflamáveis 
X   Colas brancas e de contacto, tapa-poros 
Dec. Lei 243/86 
Artigo 29º, ponto 1 
9.2 Existe armazém próprio   X   
9.3 O local encontra-se ventilado  X   
Portaria 732-A/96 
Artigo 18º, ponto 1 
Dec. Lei n.º 82/2003 
Artigo 9º, ponto 1 
9.4 As embalagens estão rotuladas X    
Portaria 732-A/96 
Artigo 21º, ponto 1 
Dec. Lei n.º 82/2003 
Artigo 13º, ponto 1 
9.5 Existem Fichas de Dados de Segurança  X   
 
10. Atmosfera de trabalho 
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Dec. Lei 243/86 
Artigo 10º 
10.1 
A atmosfera de trabalho e instalações 
comuns garante a saúde e bem-estar 
dos trabalhadores 
 X   
10.2 
Os locais de trabalho e instalações 
comuns contêm meios que permitam a 
renovação natural e permanente do ar 
ou renovação forçada de ar 
 X  
Apesar de existirem 
portas para o exterior, 
não se verifica a 
renovação de ar 
necessária 
10.3 
Os postos de trabalho que libertam ou 
produzem produtos incómodos, tóxicos 
ou infectantes estão providos de 
dispositivos de captação local e 
respectiva drenagem 
 X   
10.4 
Os postos acima referidos estão 
isolados dos restantes postos de 
trabalho 






11. Temperatura e humidade  
Legislação   Sim Não N/A Observações 





A temperatura ambiente oscila entre 
os 18ºC e 22.ºC  X   
11.2 
A humidade relativa oscila entre os 
50% e 70% X    
11.3 
Existem sistemas de ar condicionado 
ou outros sistemas de 
aquecimento/arrefecimento 
 X  
Apenas se verifica o 
sistema de aquecimento 
central do hospital 
 
12. Armazém / arquivos   
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Dec. Lei 243/86 
Artigo 34º 
12.1 
Existem armazéns, arrecadação e 
arquivos X    
12.2 Possuem iluminação natural X    
12.3 Possuem iluminação artificial X    
12.4 Possuem ventilação adequada  X   
Dec. Lei 243/86 
Artigo 35º 
12.5 A altura das pilhas é elevada X    
12.6 
As pilhas prejudicam a distribuição da 
luz X    
12.7 
As pilhas obstruem as vias de 
passagem ou saídas de emergência  X   
12.8 
As pilhas obstruem os equipamentos 
de luta contra incêndios  X   
12.9 
As estantes indicam o peso máximo a 
suportar  X   
 
13. Conservação e higienização  
Legislação   
Conservados Higienizados 
Sim Não Sim Não 
Dec. Lei 243/86 
Artigo 6º 
13.1 
Os locais de trabalho 
encontram-se  
X  X 
13.3 
As zonas de passagem 
encontram-se  
X  X 
13.4 
As instalações comuns 
encontram-se  
X  X 
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14. Desperdícios  
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Dec. Lei 243/86 
Artigo 9º 
14.1 
São colocados em recipientes 
resistentes, higienizáveis com tampa 
 X   
14.2 
São removidos diariamente do local de 
trabalho  X  
Principalmente no que diz 
respeito aos produtos 
resultantes do trabalho 
com a madeira, partículas 
e serradura 
14.3 
São suficientes para todos os postos 
de trabalho   X 
 
14.4 
Libertam substâncias perigosas, 
tóxicas ou infectantes X    
14.5 
Cada posto de trabalho tem recipiente 
próprio  X  
 
 
15. Operações de limpeza e desinfecção 
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Dec. Lei 243/86 
Artigo 8º 
 
15.1 As operações levantam poeiras X    
15.2 São efectuadas fora do horário laboral  X   
15.3 
Os produtos utilizados são irritantes ou 
tóxicos  X  
 
éDec. Lei 243/86 
Artigo 7º 
15.4 
É efectuada limpeza diária aos 
pavimentos X   
 
15.5 
É efectuada limpeza diária aos planos 
de trabalho e utensílios  X  
 
15.6 
É efectuada limpeza periódica a 
paredes e tectos  X  
 
15.7 
É efectuada limpeza periódica a 
superfícies de luz natural ou artificial  X  
 
15.8 
A limpeza é feita por pessoal 
especializado  X  
É feita pelo pessoal da 
limpeza comum a todo o 
hospital 
 
16. Instalações e equipamentos de higiene e bem-estar 
Legislação   Sim Não N/A Observações 
Dec. Lei 243/86 
Artigo 38º e 40º 
16.1 Existem instalações sanitárias X    
16.2 
Possuem lavatórios e providos de 
sabão X    
16.3 Têm cabines de chuveiro  X   
16.4 Têm vestiários X    
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16.5 Têm armários X    
 
17. Primeiros socorros  
Legislação   Sim Não N/A Observações 





Existem postos, armários, caixas ou 
bolsas de 1.ºs socorros 
 X   
17.2 Estão sinalizados   X  
17.3 
O conteúdo está em condições de 
assepsia   X  
17.4 
Existem instruções para os primeiros 
cuidados   X 
 
17.5 
Estão adequadamente distribuídos 
pelos postos de trabalho   X  
 
 
Medidas recomendadas / observações 
 
Na sequência da análise da lista de verificação (Check list), com observações efectuadas no 
local, verificaram-se algumas situações de não conformidade, nomeadamente: 
1. O pavimento para além de não ser anti-derrapante, também não se encontra em bom 
estado de conservação, levando facilmente à ocorrência de acidentes, nomeadamente quedas 
ao mesmo nível. Seria aconselhável a substituição do piso por um derrapante e proceder-se a 
manutenções regulares do mesmo de forma a permitir a sua conservação e a protecção dos 
trabalhadores. 
2. Verificou-se a existência de 1 extintor, para utilização por todo o serviço de instalação e 
equipamentos. Tendo em conta a especificidade dos trabalhos realizados nas oficinas 
constituintes destes serviços, recomenda-se a instalação de extintores em cada uma, tornando 
também o seu acesso mais fácil e rápido por parte dos trabalhadores, em caso de ocorrer 
alguma situação de incêndio. 
3. Não existem sistemas de detecção de alarme e incêndio neste serviço, pelo que se 
aconselha a rápida instalação dos mesmos, de forma a alertar os trabalhadores e restante 
instituição, assim como meios de socorro e combate a incêndios, na ocorrência de incêndio. 
4. Verificou-se a existência de sinalização de segurança, no entanto esta não é suficiente 
para os riscos existentes. Não há referência à existência de produtos perigosos nem à 




5. Na Carpintaria apenas se verificou um exemplar de cada EPI´s, no entanto neste posto 
de trabalho laboram 2 profissionais, mesmo apesar de só 1 se encontrar na oficina a tempo 
inteiro. Seria importante a aquisição do 2º exemplar de cada EPI. É fundamental proceder-se à 
limpeza e manutenção dos EPI´s existentes, uma vez que pelo observado, estes encontram-se 
com poucas condições de limpeza. 
6. Não utilização dos EPI´s, apesar de eles existirem. O trabalhador possui os EPI 
necessários a tarefa que executa, óculos de protecção, luvas de protecção, máscaras para 
protecção das vias respiratórias, protectores auditivos e calçado de segurança. Apesar disso 
verifica-se que muitos dos EPI’s não são utilizados. Explicou-se ao trabalhador em causa, que 
mesmo apesar do possível desconforto, a utilização daqueles EPI revela-se essencial na 
execução das suas tarefas, uma vez que vão proteger as estruturas referentes e evitar 
complicações futuras, assim como evitam a ocorrência de acidentes de trabalho.  
7. Os trabalhadores não receberam formação/informação relativamente às actividades que 
executam e aos riscos a que se encontram sujeitos no seu dia-a-dia. Recomendam-se sessões 
de formação regulares, uma vez que para alem da obrigatoriedade da entidade patronal neste 
sentido, pode-se assim evitar a ocorrência futura de acidentes de trabalho e doenças 
profissionais, uma vez que os funcionários estarem mais alerta para os riscos a que estão 
expostos, podendo assim proteger-se de forma consciente e adoptar práticas de trabalho 
seguras. 
8. A iluminação não é adequada, pois as iluminárias encontram-se a uma altura superior 
a 3m. Recomenda-se a colocação das luminárias mais baixas, de forma a cumprir o 
estabelecido no ponto 2 do artigo 14º da Decreto-Lei n.º 243/86 de 20 de Agosto. 
A iluminação deve ser disposta de forma a permitir uma iluminação com intensidade e 
distribuição uniforme, de modo a evitar sombreamentos, encandeamentos, reflexos e 
contrastes acentuados e até efeito estroboscópico e assegurar os níveis de iluminação 
adequados à tarefa a realizar (entre 500 e 750 lux – o recomendado para tarefas com 
exigências visuais médias), devendo ter-se em conta os tipos de lâmpadas, as armaduras e a 
cor da luz, sendo preferível obter espectros próximos da luz solar. 
9. Inexistência de iluminação de emergência, verificando-se a Impossibilidade de 
identificação das saídas e caminhos de emergência. Recomenda-se a implementação desse 
mesmo sistema (Artigo 21.º da Portaria n.º 702/80 de 22 de Setembro e Alínea b), Ponto 2, 
Artigo 113.º da Portaria n.º 1532/2008 de 29 de Dezembro). 
 
10. Exposição ao ruído ambiente da oficina e ao ruído produzido pela máquina durante a 
realização das tarefas, pelo que se recomenda vigilância adequada da saúde dos 
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trabalhadores, assim como a utilização dos EPI´s, Auriculares de protecção (Artigo 7.º e 9.º do 
Decreto - Lei n.º 182/2006, de 6 de Setembro). Recomenda-se a realização do estudo do ruído, 
uma vez que ainda não foi realizado neste serviço e é importante saberá que valores reais os 
trabalhadores estão expostos (Dec.Lei 182/2006, artigo 3º e 5º). 
 
11. Verifica-se a existência de substâncias perigosas e inflamáveis: são utilizadas colas, 
branca de carpintaria e cola de contacto, vernizes e tapa-poros. Nem todos os riscos se 
encontram controlados e não foram tomadas as medidas necessárias de protecção e 
segurança. Não existe armazém próprio para a colocação destas substâncias, e apesar das 
embalagens estarem rotuladas verificou-se a ausência de fichas de dados segurança, levando 
ao desconhecimento do risco para a saúde do trabalhador e das medidas de prevenção e 
protecção a adoptar. Recomenda-se a colocação das fichas de segurança dos produtos 
químicos no local de armazenamento dos mesmos (em português) (artigo 11.º do Decreto – Lei 
n.º 290/2001 de 16 de Novembro). Aconselha-se uma maior supervisão de forma a manter os 
padrões de segurança necessários. Propõe-se a utilização dos EPI’s existentes para protecção 
da pele, olhos e vias respiratórias durante a utilização de todas as substâncias referidas 
anteriormente. Aconselha-se também o melhor dimensionamento dos sistemas de ventilação. 
12. A atmosfera de trabalho e instalações comuns não garante o bem-estar dos 
trabalhadores, uma vez que não se verificam as condições de limpeza e manutenção 
desejáveis. Apesar de existirem portas para o exterior, não se verifica a renovação de ar 
necessária, pelo que seria importante proceder-se à instalação destes sistemas com o 
respectivo dimensionamento às áreas em questão. Nos locais de trabalho que produzem 
produtos incómodos e perigosos não existem dispositivos de captação local, sendo urgente a 
sua implementação na máquina universal de serrar madeira de forma a ser feita uma correcta 
captação das partículas de madeira resultantes deste trabalho. Este local específico deveria 
estar isolado dos restantes postos de trabalho para segurança dos trabalhadores. 
13. A oficina não possui sistemas de ventilação automática. Tendo em conta a 
especificidade do trabalho, e as temperaturas extremas, consoante as estações do ano, que 
esta oficina pode atingir, recomenda-se a instalação de sistemas de ventilação e respectivo 
dimensionamento para as áreas em questão. Também deve-se ter em conta as condições em 
que o fornecimento de ar é feito, a ventilação deve ser continua, bem distribuída e não dar 
origem a correntes de ar incomodas ou perigosas. Para o dimensionamento do sistema de 
ventilação deve ser conhecida a actividade do processo produtivo. Uma vez que o ambiente 
térmico nos locais de trabalho deve ser adequado ao organismo humano, tendo em conta o 
processo produtivo, os métodos de trabalho utilizados e a carga física imposta aos 
trabalhadores (Ponto 3, Artigo 22.º da Portaria n.º 702/80 de 22 de Setembro e Artigo 6.º da 
Portaria n.º 987/93 de 6 de Outubro). Depois de efectuada a avaliação de riscos verificou-se 
que relativamente à temperatura no local de trabalho será necessária corrigir esta situação.  
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Sugere-se também que seja efectuado um estudo a nível de ambiente térmico. 
14. Áreas de trabalho desorganizadas: Verificam-se tábuas de madeira empilhadas assim 
como desperdícios junto às zonas de passagem assim como deposição de diversos materiais 
de trabalho nas bancadas e no chão, aumentando a probabilidade de ocorrência de quedas ao 
mesmo nível. Recomenda-se que o pavimento e as áreas de trabalho sejam desobstruídas e 
arrumadas de forma a evitar acidentes (Ponto 1, Artigo 14.º da Portaria n.º 702/80 de 22 de 
Setembro). 
 
15. Os desperdícios não são colocados em recipientes próprios para o efeito, nem são 
removidos diariamente do local, principalmente no que diz respeito aos produtos resultantes do 
trabalho com a madeira, partículas e serradura. É urgente proceder-se à instalação desses 
mesmos recipientes e fazer uma remoção diária dos desperdícios de forma a evitar acidentes 
de trabalho e proteger a saúde dos trabalhadores. 
16. As operações de limpeza do posto de trabalho levantam inevitavelmente poeiras uma 
vez que não obedecem a nenhum procedimento em particular. Seria aconselhável a realização 
da limpeza por pessoal especializado e com os meios indicados (limpeza a vácuo por exemplo) 
de forma a evitar a dispersão de partículas. A limpeza deve ser feita de forma mais periódica e 
mais cuidada. 
17. As instalações sanitárias deveriam ter cabines de chuveiro, de forma aos trabalhadores 
não levarem poeiras ou partículas resultantes do seu trabalho para o exterior do local de 
trabalho, protegendo desta forma a sua saúde e a dos outros. 
18. Ausência de caixa de 1ºs socorros, pelo que se sugere a aquisição de uma mala de 
primeiros socorros e respectiva sinalização, assim como formar/informar os trabalhadores 
sobre primeiros socorros. 
19. As portas de emergência do serviço não contem barra anti-pânico, devendo proceder-
se à colocação das mesmas, de forma a garantir a saída rápida e em segurança dos 
trabalhadores em caso de emergência, cumprindo o estabelecido no ponto 7 do artigo 4º da 
Portaria n.º 987/93 de 6 de Outubro. 
 
            Data 
 
Auditores  
Ana Carla Amaral 
      Assinatura:                
 
